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RESUMO 
O comportamento da sociedade atual relacionada com questões ambientais está 
atualmente a modificar-se. O Estado, as empresas e as famílias estão mais preocupadas 
e consciencializadas com estas matérias e começam a tomar uma serie de medidas para 
monitorizar e reduzir as consequências provenientes das atividade que desenvolvem.  
A Pegada Ecológica é um indicador de sustentabilidade relativamente recente que se 
vem tornando cada vez mais aceite e reconhecido a nível internacional, podendo ser 
aplicado em diferentes escalas. O presente estudo tem como principal finalidade a 
aplicação deste método no caso das empresas, ao qual se denomina de Pegada 
Ecológica das Organizações. Este método permite estabelecer um balanço entre o 
consumo de recursos e a capacidade regenerativa da biosfera na absorção dos resíduos 
consumidos. Através desta ferramenta é ainda possível definir objetivos, identificar 
planos de ação e avaliar alternativas para atividades futuras. 
O método MC3 foi o  escolhido para calcular a PEO da Efacec, Pólo Industrial da 
Arroteia, e realizar um estudo a três anos. Os dados disponibilizados pela empresa para 
o cálculo da pegada ecológica da empresa apontam para que  a PEO tem vindo a 
diminuir no período de 2009 a 2011, indicando que a categoria dos materiais é a que 
mais tenha contribuído para este resultado. 
 Palavras-chave: Indicador, Pegada Ecológica, Pegada Ecológica das 
Organizações, método MC3. 
  
v 
ABSTRACT 
The behavior of modern society regarding environmental issues is currently changing. 
Government, companies and families are more concerned and conscious about these 
matters and are starting to take action in order to monitor and to reduce the 
consequences of their professional activities. 
The Ecological Footprint is a relatively recent indicator of sustainability and has been 
more and more accepted and internationally recognized, as it may be applied in 
different levels. This study intends to apply this method to companies, an action named 
as Ecological Footprint for Organizations. This method allows one to establish a 
balance between resource consumption and the biosphere’s regenerative capacity of 
absorbing consumed residues. This tool also makes possible the definition of goals, the 
identification of plans of action, as well as assessing future activities.  
The MC3 method was chosen to calculate Efacec’s PEO in the Arroteia Industrial Pole 
(Portugal), and to perform a three-year study. The data made available by the company 
for the calculation of its ecological footprint indicates the PEO has been diminishing 
from 2009 to 2011. It also mentions that the materials’ category is what may have 
contributed the most for this outcome.  
Keywords: Indicator, Ecological Footprint, Ecological Footprint for Organizations, 
MC3 Method. 
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1. INTRODUÇÃO  
A crescente consciencialização da sociedade atual por questões de matéria ambiental fez 
com que se verificasse, nos últimos anos, uma mudança de comportamento junto das 
famílias, Estado e empresas. 
Nas últimas décadas foi possível verificar a aposta feita pela maioria das empresas num 
desenvolvimento sustentável das suas atividades. Esta nova forma de estar no mercado 
foi quase como “imposta” pelos clientes, agora mais informados e preocupados com os 
efeitos ambientais provocados pelos produtos e serviços que consomem. Aliada a esta 
consciencialização, o desenvolvimento de legislação relacionada com o controlo de 
emissões e descargas de efluentes, as substâncias utilizadas nos processos produtivos, a 
obrigatoriedade em divulgar informação relacionada com o ambiente, entre outros, 
foram também preponderantes para este processo. Assim, com o intuito de minimizar os 
impactos ambientais das atividades que desenvolvem e responder a requisitos, tanto 
legais como dos próprios clientes, as empresas procedem a uma gestão mais ativa dos 
seus riscos e oportunidades ecológicas, o que lhes permite ganhar vantagem competitiva 
no mercado.  
Existem várias ferramentas de análise que auxiliam as organizações a realizar previsões 
de mercado, a definir estratégias, a gerir o seu desempenho e, posteriormente a 
comunicar as suas práticas ambientais junto dos stakeholders. A Pegada Ecológica é um 
dos indicadores de sustentabilidade existentes, que permite acompanhar a capacidade 
regenerativa da biosfera na absorção dos resíduos, avaliar a oferta e procura ecológica 
atual, bem como as tendências históricas, que fornecem uma base para definir objetivos, 
identificar planos de ação e avaliar alternativas para atividades futuras. 
Ao utilizar uma unidade comum, a análise da pegada ecológica fornece informação 
sobre o momento em que regiões, sectores industriais e empresas vão enfrentar limites 
de recursos como energia, florestas, plantações, pastagens e pesca. No âmbito das 
empresas, este indicador sintetiza os diferentes impactos ambientais e permite perceber 
quais as categorias de consumo que mais contribuem para a pegada ecológica da 
empresa e, consequentemente adotar medidas de minimização. 
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Este método pode ser aplicado de forma consistente em todos os países, cidades e 
empresas ao longo do tempo. 
1.1. Estrutura  
Este trabalho é constituído por cinco partes distintas. A primeira fase do trabalho incide 
numa breve introdução, onde se pretende demonstrar a relevância e atualidade do tema 
em estudo. 
A segunda parte diz respeito à revisão bibliográfica do conceito da pegada ecológica 
(PE), a qual inclui a origem do tema e conceitos introdutórios e determinantes para o 
surgimento desta metodologia.  
No terceiro capítulo é realizado, com recurso a dados estatísticos, uma pequena análise 
da pegada ecológica global e de Portugal, que tem como finalidade analisar o nível de 
sustentabilidade atual e introduzir o tema da PE convencional. Além disso, inclui uma 
breve explicação dos pressupostos e variáveis que compõem a PE e descreve a 
metodologia da autoria de Wackernagel e Rees. 
A pegada ecológica das organizações (PEO) é descrita, com pormenor, no capítulo 
seguinte. Para além de uma pequena introdução à importância e atualidade do conceito 
nesta esfera, é exposta a metodologia MC3 a qual vai servir de base para a realização do 
caso de estudo. Por fim vai ser apresentada a folha de cálculo utilizada como também as 
vantagens e limitações do método.  
O caso de estudo é abordado na quinta parte do trabalho. Inicialmente é feita uma breve 
apresentação da empresa em estudo, delineado o limite de análise e calculada a pegada 
ecológica dessa mesma empresa. De forma a selecionar as categorias de consumo com 
mais influência na pegada, é realizada uma evolução da PEO a três anos e apresentados 
resultados. 
A apresentação de algumas sugestões de melhoria ao método utilizado, dificuldades 
sentidas e pontos mais fortes do mesmo constituem a conclusão, última fase do trabalho.  
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2. O ESTADO DA ARTE 
2.1. Origens do conceito da Pegada Ecológica 
A origem remota da Pegada Ecológica pode estar no século XVIII, quando o 
economista François Quesnay publicou a sua principal obra, Tableau Economique 
(Quadro Económico), em que discutiu a relação entre a produtividade da terra e 
a criação de riqueza. Consistia num modelo económico que representava o 
funcionamento da economia francesa, onde procurou demonstrar o fluxo circular de 
produção, circulação e distribuição da riqueza numa economia ideal e livremente 
competitiva, tendo por base que os excedentes agrícolas eram a principal determinante 
da riqueza na época (GLA, 2003).  
Posteriormente, muitos estudiosos tentaram conceituar e desenvolver técnicas de 
contabilidade para analisar a relação existente entre as pessoas e a natureza. As técnicas 
desenvolvidas começaram por ser focadas nos fluxos de energia necessários para 
suportar a atividade humana, o que mais tarde deu origem ao conceito de capacidade de 
suporte
1
. O Ensaio Sobre o Princípio das Populações de Malthus, em 1798, contribuiu 
de forma significativa para as visões do século XIX e XX, uma vez que inicia o debate 
sobre a capacidade limitada de terra para alimentar uma população crescente. A sua 
teoria pode ser considerada a base do conceito de capacidade de suporte. Através do seu 
trabalho, Malthus apresenta uma crítica ao que designa como utopismo e defende como 
princípio fundamental a hipótese de que as populações humanas crescem em progressão 
geométrica, ou seja, exponencialmente, enquanto que os meios de subsistência 
(produção de alimentos) apenas crescem em progressão aritmética, linearmente, o que 
levaria à escassez de alimentos (Seidl e Tisdell, 1998). 
O conceito de capacidade de suporte global ganha impulso na década de 1960 e 1970, 
com a publicação de “Limits to Growth" pelo Clube de Roma, liderado por Alexander 
King e Aurelio Peccei. O relatório salientava a emergência de grandes restruturações na 
                                                 
1
 Tradução da designação original de “carrying capacity”. 
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política que estava a ser adotada uma vez que, caso as tendências atuais de crescimento 
populacional e uso dos recursos  se mantivessem constantes,  levaria a acontecimentos 
catastróficos  (The Club of Rome, 2012; Doménech, 2009). Os resultados publicados 
tornaram-se a base para uma nova cultura global de “ambientalismo” e fizeram com que 
as Nações Unidas convocassem a Conferência de Estocolmo, com o objetivo de 
estabelecer uma fundação ecológica para controlo do meio ambiente global. Um dos 
resultados dessa conferência foi a criação do Programa Ambiental das Nações Unidas 
(UNEP), cujo propósito é reconciliar o desenvolvimento socioeconómico e a 
estabilidade ecológica através de cooperação e regulação internacional (GLA, 2003). 
Na mesma altura, o cientista, geografo e geólogo Georg Borgstrom começou a 
analisar o consumo de recursos  (em hectares) em termos de capacidade de suporte 
agrícola importada, à qual dava o nome de área cultivada “fantasma”. Já na  década de 
1970, Rees desenvolveu o conceito de "cápsula regional", para avaliar a capacidade de 
suporte humana, um precursor da pegada ecológica (GLA, 2003). 
Se considerarmos o modelo de crescimento de uma população, limitado pelas condições 
do meio ambiente, o equilíbrio encontra-se num ponto denominado de capacidade de 
suporte dum ecossistema. Existe uma serie de discussões sobre a aplicação deste 
conceito no Homem, devido essencialmente à habilidade humana de aumentar a sua 
capacidade de suporte ao eliminar outras espécies, importar recursos que sejam escassos 
ou através da tecnologia. O comércio e a tecnologia são razões utilizadas para rejeitar o 
conceito de capacidade de suporte humano segundo a definição ortodoxa (Rees, 1996). 
No entanto, vai ser considerado que esta aplicação é possível uma vez que o Homem, 
segundo Doménech (2009), continua a ser um “ser ecológico”, que depende, tal como 
as outras espécies, da natureza para a sua sobrevivência. Toda a energia e materiais 
extraídos da natureza voltam a ser repostos em forma de resíduos e desperdícios na 
ecosfera (Doménech, 2009; Wackernagel e Rees, 1996). 
Segundo Wackernagel e Rees (1996, pág. 49-50), a “capacidade de suporte é o 
tamanho máximo de população de uma dada espécie que uma área pode suportar sem 
reduzir a sua capacidade de suportar as mesmas espécies no futuro. Se falarmos de 
capacidade de suporte humano, William Catton define como a carga máxima 
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(população x impacto per capita), que pode ser imposta ao meio ambiente pelas pessoas 
de forma segura e persistentemente”. 
De acordo com o Relatório Brundtland, deve-se deixar, no mínimo, cerca de 12% da 
capacidade de suporte para a conservação da biodiversidade (WCED, 1987). 
Este conceito é muito útil na ecologia por demonstrar a forma correta de explorar um 
recurso renovável. A utilização de um recurso renovável de forma sustentável implica 
que a taxa de exploração seja, no máximo, a mesma que a taxa de renovação 
(Wackernagel e Rees, 1996). 
O método da Pegada Ecológica permite estimar o excesso do consumo tendo em conta a 
capacidade de suporte ao longo do tempo, de uma determinada região, tal como mostra 
a Figura 1 (Wackernagel e Rees, 1996). Através do gráfico podemos verificar que o 
ponto a partir do qual uma região se torna não sustentável é quando o consumo é 
superior à capacidade de suporte (a partir do ponto X). No entanto, isto não significa 
que até esse ponto estejamos perante uma situação de sustentabilidade, já que é possível 
que algum limite ecológico crítico já tenha sido ultrapassado. 
 
 
 
Outro conceito fundamental é o de Sustentabilidade, visto ser uma condição necessária 
e suficiente para que uma população esteja no limite ou abaixo da capacidade de suporte 
(Daily e Ehrlich, 1992). De acordo com o relatório Brundtland de 1987, o 
desenvolvimento sustentável pode ser definido como “o desenvolvimento que satisfaz 
as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
suprir as suas próprias necessidades. Este visa garantir a produtividade contínua da 
exploração dos recursos e a conservação de todas as espécies da fauna e flora” (WCED, 
1987, pág.47). Elaborado pela World Commission on Environment and Development 
(WCED), o relatório Our Common Future, faz parte de um conjunto de iniciativas, que 
tiveram lugar antes da Agenda 21. O relatório aponta para a incompatibilidade 
Figura 1 - Capacidade de suporte vs consumo. [Fonte: Adaptado de Wackernagel e Rees, 1996] 
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entre desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e consumo vigentes, 
chamando a atenção para problemas ambientais urgentes (como a desflorestação, 
desertificação, perda de biodiversidade, alterações climáticas), assim como para o papel 
da pobreza na degradação ambiental nos países menos desenvolvidos (Wackernagel e 
Rees, 1996). 
Atualmente, vários países apresentam o desenvolvimento sustentável como componente 
da sua estratégia política conjugando 3 pilares fundamentais: ambiente, economia e 
aspetos sociais. Uma ferramenta básica para a aplicação do conceito de 
desenvolvimento sustentável consiste no estabelecimento de objetivos e indicadores que 
possam dar a medida de quanto se progride em direção às metas estabelecidos (DGA, 
2000).  
A utilização de indicadores - transmitindo informação técnica e científica de forma 
sintética e inteligível, preservando o significado original dos dados - apresenta-se 
atualmente como uma ferramenta essencial na gestão e avaliação da sustentabilidade. 
Os indicadores de desenvolvimento sustentável constituem um instrumento fundamental 
no contexto da avaliação do desempenho da sustentabilidade ao nível dos países, das 
regiões, das comunidades locais, das atividades económicas, das organizações públicas 
e privadas, de políticas, missões, projetos, atividades, produtos e serviços (APA, 
2012a). 
A adoção da Agenda 21, no acontecimento vulgarmente denominado de Cimeira da 
Terra, realizada no Rio de Janeiro em 1992, constitui um documento orientador dos 
governos, das organizações internacionais e da sociedade civil, para o desenvolvimento 
sustentável, visando conciliar a proteção do ambiente com o desenvolvimento 
económico e a coesão social. A Agenda 21 solicitou um esforço generalizado para 
medir o desenvolvimento sustentável e iniciou um processo extenso de indicadores de 
desenvolvimento em todo o mundo ao nível nacional, regional e local. É importante 
realçar que a pegada ecológica é apenas uma das muitas e variadas abordagens que têm 
sido adotadas para monitorar o progresso de políticas de desenvolvimento sustentável 
e políticas relacionadas com a fixação de metas ambientais (Portugal A21L, 2012; 
GLA, 2003; APA, 2012b). 
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Outros indicadores semelhantes à pegada ecológica incluem o conceito de espaço 
ambiental, o qual foi desenvolvido pelos autores Weterings e Opschoor em 1973. Estes 
argumentavam que era necessário reconhecer que recursos, como a atmosfera, têm 
limites a nível global e, como tal, têm de ser repartidos entre nações e regiões de uma 
forma justa. O espaço ambiental encara o consumo de recursos e a equidade, onde a 
equidade é definida como um “pedaço justo de terra” de um recurso. Contudo, este 
conceito foi alvo de diversas críticas. Moffat et al. consideram a noção de "parte 
justa" muito simplista, uma vez que não tem em consideração as variações 
geográficas nas necessidades da população. Regiões com climas mais frios não têm 
as mesmas necessidades de aquecimento que regiões africanas, por exemplo. Além 
disso, a definição de taxas máximas de uso sustentável de alguns recursos pode ser uma 
questão bastante complicada, como é o caso dos impactos de CO2 que são globais, 
enquanto que os limites ambientais são relativamente bem definidos (Moffat et al., 
2001). 
A Análise do Ciclo de Vida
2
 também é uma ferramenta muito importante, já que 
fornece dados detalhados sobre toda a energia, recursos e desperdício de materiais 
associados a um produto, ao longo de todo o seu ciclo de vida. No entanto, os resultados 
geralmente não são agregados em classes de produtos para as economias inteiras e 
normalmente são mais usados para demonstrar o impacto ambiental de produtos 
específicos. A análise do ciclo de vida de um produto, tem como base o conceito de 
equilíbrio de massa (mass balance), cuja finalidade é a de seguir e quantificar o fluxo 
de um material ou materiais numa situação definida, durante um determinado período 
de tempo. Isso permite a identificação das etapas do ciclo de vida onde o uso de 
recursos é mais ineficiente e o rastreio dos tipos e quantidades de 
resíduos produzidos. Este método permite uma melhor gestão dos recursos e o 
desenvolvimento de políticas para maximizar a eficiência dos recursos (Linstead e 
Ekins, 2001; Chambers e Lewis, 2003). 
                                                 
2
 Tradução de Life-cycle Assessement. 
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2.2. Conceitos introdutórios 
A Pegada Ecológica é um indicador de sustentabilidade, proposto pelos autores 
Wackernagel e Rees (1996), que tem como finalidade mensurar o espaço ecológico 
necessário para sustentar um determinado sistema. O trabalho desenvolvido por estes 
autores foi pioneiro nesta área e determinante para a utilização desta ferramenta para 
medir e comunicar o desenvolvimento sustentável. Na sua essência, PE pode ser 
definida como a superfície produtiva ou ecossistema aquático necessário para manter o 
consumo de recursos e energia, assim como absorver os resíduos produzidos por uma 
determinada população humana ou economia, considerando a tecnologia existente, 
independentemente da parte do planeta em que está situada (Wackernagel e Rees, 1999; 
Conway et al., 2008 in Klein-Banai e Theis, 2011). 
Não obstante, é importante reconhecer que a PE é uma análise específica que depende 
de fatores relacionados com o tipo de localização (rural, suburbana ou urbana), com a 
escala (cidade, região, organização) e com o comportamento da população em estudo 
(Klein-Banai e Theis, 2011). 
A ideia base do conceito de Pegada Ecológica é que todo o indivíduo, região ou 
organização tem um impacto sobre o planeta uma vez que, ao levar a cabo as suas 
atividades, consome diversos recursos e produz resíduos. No entanto, não se foca 
apenas em questões globais como a deterioração do meio ambiente e materiais como 
também consegue ligar estas preocupações a indivíduos e instituições no momento de 
tomada de decisão (Wackernagel e Rees, 1996). Esta ferramenta tem sido cada vez mais 
utilizada como instrumento de análise aplicável na escala individual, organizacional, 
regional, nacional e mundial.  
Comparado com as abordagens de espaço ambiental e de equilíbrio de massa, a análise 
da pegada ecológica é um indicador muito mais global das áreas 
biologicamente produtivas de terra e água necessárias para produzir os recursos 
consumidos por uma população humana ou economia (GLA, 2003). Assim, a PE inclui 
somente a superfície produtiva para uso humano, excluindo, por exemplo, as áreas 
desertas e os polos. Considera-se, portanto, a superfície terrestre e marinha que suporta 
a atividade fotossintética e a biomassa utilizada pelos humanos, procurando estimar a 
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magnitude do consumo humano que, na atualidade, excede a capacidade de recuperação 
da biosfera (Wackernagel, 1999). 
A PE não procura ser uma medida exata mas sim uma estimativa do impacto que o 
estilo de vida da população tem sobre o Planeta, permitindo avaliar até que ponto essa 
forma de viver está de acordo com a sua capacidade de disponibilizar e renovar os seus 
recursos naturais (biocapacidade), assim como absorver os resíduos e os poluentes que 
geramos ao longo dos anos (Quercus, 2012). Neste caso, a pegada ecológica dá-nos uma 
estimativa subvalorizada já que apenas nos oferece um impacto mínimo, não considera 
todos os impactos que uma população/organismo produz. Por exemplo, a pegada 
ecológica não incorpora emissões para atmosfera, à exceção do CO2, ou descargas de 
efluentes para rios ou mares. Desta forma, é essencial que se reconheça que o impacto 
real será sempre superior ao valor calculado pela pegada ecológica. Não obstante, a PE 
continua a ser um indicador fundamental que já nos “oferece uma imagem muito 
aproximada, clara e significativa da realidade” (Doménech, 2009, pág. 62). 
A oferta criada pela biosfera, denominada de biocapacidade é a medida de quantidade 
de terra bioprodutiva e área marítima disponível para fornecer os serviços do 
ecossistema que a humanidade consome - o nosso “orçamento ecológico”. 
(Wackernagel et al., 2002 in GFN, 2010a; Kitzes et al., 2007 in Herva et al., 2011). 
A biocapacidade depende das áreas de solo e das produtividades das mesmas. As áreas 
de solo podem ser: para uso agrícola (produção de alimento e fibra), para uso para 
pastagem (produção pecuária), florestais (produção de madeira e absorção de CO2) e de 
pesca (WWF, 2010). Uma forma de aumentar a biocapacidade de um sistema é 
recuperar áreas degradadas (por exemplo restauro florestal e plantações bem geridas) e 
aumentar a produtividade agrícola (minimizando perdas de recursos). 
Este conceito é fundamental no método da Pegada Ecológica, já que esta é baseada no 
pressuposto que as áreas equivalentes à procura humana, ou seja à pegada, e à oferta da 
natureza, denominada de biocapacidade, podem ser diretamente comparadas. O saldo 
ecológico é uma dessas comparações e é obtido pela diferença entre estes dois conceitos 
(equação 1). 
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Saldo Ecológico = Biocapacidade – Pegada (Equação 1) 
Um saldo positivo é um excesso ou reserva ecológica, e o saldo negativo é um défice 
ecológico. Segundo Monfreda et al. (2004), essa medida pode servir como um indicador 
da sustentabilidade do país. Reserva Ecológica verifica-se se a pegada ecológica for 
menor do que a biocapacidade do respetivo país ou região, e pode ser considerado 
sustentável. Atualmente, o que acontece na maioria das vezes é que os países que 
possuem uma reserva ecológica, “exportam-na” para outros países que estão numa 
situação de défice. Pelo contrário, a Dívida Ecológica ocorre quando a pegada de uma 
população excede a capacidade biológica do espaço disponível para a mesma. No 
próximo capítulo vai ser possível verificar países e regiões com saldos ecológicos 
distintos. 
A pegada ecológica é constituída por seis pegadas distintas: Carbono, Pastagem, 
Floresta, Pesca, Solo Agrícola e Área Construída. As definições das componentes estão 
apresentadas na Tabela 1. O somatório de todas as pegadas (componentes) representa a 
Pegada Ecológica Total de um sistema.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 1 - Definição das componentes da PE [Fonte: adaptado de WWF, 2010] 
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É possível verificar através da Figura 2 um desenvolvimento acentuado do conceito de 
Pegada de Carbono junto da investigação científica. Nos últimos 15 anos houve um 
crescimento exponencial de publicações internacionais relacionadas com este conceito. 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Publicações na literatura internacional relacionadas com a PC [Fonte: Valderrama et al., 2011] 
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3. PE CONVENCIONAL3 
3.1. Evolução da PE convencional 
Tal como já foi mencionado, a riqueza dos recursos naturais e o consumo de materiais 
não estão distribuídos uniformemente em todo o mundo. Assim sendo, alguns países e 
regiões do planeta possuem uma taxa de procura superior (Pegada Ecológica) à sua 
respetiva Biocapacidade, enquanto que outros utilizam menos do que a sua capacidade 
disponível – Figura I.1. 
Através desta figura (Figura I.1), podemos verificar que os países da Europa, Arábia 
Saudita, Cazaquistão, Mongólia, Estados Unidos da América e Oceânia são as regiões 
que representam um défice ecológico maior. As Pegadas Ecológicas destas regiões são 
150% maiores que as respetivas biocapacidades. Contudo, ainda é possível observar 
regiões que apresentam um saldo mais positivo (representadas a verde). O continente 
Africano, a Índia, Paquistão, Afeganistão e Peru são áreas em que a Biocapacidade é 
igual ou superior à Pegada Ecológica.  
A Pegada Ecológica per capita mundial aumentou desde 1961 (2,4 hag) até 2008
4
 (2,7 
hag), como podemos verificar pela análise da Tabela I.1. Este aumento, apenas não é 
mais acentuado devido aos países mais pobres e menos desenvolvidos que têm mantido, 
na sua maioria, a sua pegada. Em 2007 estes países representavam apenas 12% da 
Pegada Ecológica global (WWF, 2010). Outro fator que contribui para este facto é o 
crescimento da população mundial que, durante os anos em análise, aumentou para mais 
do dobro. 
Aliado ao aumento da PE e população mundial, verifica-se também uma tendência da 
redução da biocapacidade global em quase 50% desde 1961. Este panorama fez com 
                                                 
3
 Para efeitos deste trabalho, entende-se por PE convencional o conceito proposto pelos autores 
Wackernagel e Rees, principalmente aplicado à escala de países e regiões. No âmbito deste capítulo, PE 
tem o mesmo significado que PE convencional. 
4
 Dados disponíveis mais recentes. 
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que a partir de 1980 “a população mundial tenha começado a consumir os recursos 
renováveis a uma taxa mais rápida do que a taxa de reposição destes recursos pelos 
ecossistemas, emitindo também mais CO2 do que aquele que os ecossistemas 
conseguem absorver. Esta situação denomina-se por Dívida Ecológica e tem-se 
mantido” (WWF, 2010, pág. 12). 
Em 2008, foi necessário utilizar o equivalente a um planeta e meio no suporte das 
atividades humanas. 
O aumento verificado da Pegada Ecológica global deve-se exclusivamente à Pegada de 
Carbono, a única componente que aumentou nos anos em análise e que representa mais 
de metade da PE mundial de 2008 (52%), tal como podemos verificar através da Figura 
I.2 e Figura I.3. 
A análise da Tabela I.2 permite estabelecer uma comparação dos valores e componentes 
da Pegada Ecológica per capita e Biocapacidade per capita do Mundo, da Europa e, 
finalmente, de Portugal, para o ano de 2008. 
Relativamente à Pegada Ecológica per capita verificamos que tanto a Europa, como 
Portugal apresentam um valor muito acima da média mundial, sendo a componente que 
mais contribui para esta diferença, a Pegada de Carbono. No caso português as Pegadas 
de Pesca e Solo Agrícola também são muito representativa na Pegada total – como 
podemos verificar através da Figura I.4. 
Em termos de Biocapacidade per capita, a Europa apresenta valores mais positivos que 
a média global. Os solos agrícolas e as florestas são as áreas que mais contribuem para 
este valor. Portugal, no entanto, continua abaixo da média global justificado, na maioria, 
pela qualidade dos seus solos agrícolas. 
Nos três casos é possível constatar a existência de défice ecológico. Importante salientar 
o valor catastrófico de Portugal, mais de 3 vezes maior que o défice mundial e 
ligeiramente superior ao défice europeu. Estabelecendo uma relação com outros 153 
países do mundo, em 2008, Portugal encontra-se com a 39º Pegada mais elevada. 
(WWF, 2012) 
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3.2. Técnicas de cálculo 
Existem duas abordagens diferentes para calcular a Pegada Ecológica: por componentes 
(Component based approach) e composto (Compound Approach) (Simmons et al., 2000 
in Monfreda et al., 2004; Gottlieb et al., 2012) 
O método bottom-up ou por componentes foi desenvolvido pela Best Foot Forward, 
apelidada de EcoIndex
TM
, e consistia em contabilizar a Pegada Ecológica de todas as 
componentes relevantes do consumo de recursos de uma população, processo ou 
atividade, e da sua produção de resíduos. O método consistia em dois passos principais: 
primeiro, era necessário identificar e contabilizar todos os elementos consumidos e, 
posteriormente era feita uma avaliação da pegada ecológica de cada componente 
utilizando os dados da LCA (Chambers e Lewis, 2001). Apesar de se apresentar como 
um método detalhado e flexível, sofria de um problema de contabilização. Nem todas as 
atividades e produtos podiam ser medidos ou considerados, poderia haver dupla 
contagem devido à dificuldade de delinear os limites das Pegadas Ecológicas de 
produtos individuais e erros de contagem, já que era necessário saber o peso exato da 
Pegada Ecológica de cada elemento para que a avaliação fosse confiável (GFN, 2009 e 
Monfreda et al., 2004). Além disso, o resultado final iria depender da integralidade da 
lista de componentes, assim como da credibilidade da avaliação do LCA de cada 
componente identificada (Monfreda et al., 2004). O LCA apresenta algumas limitações 
como a falta de exatidão e informações sobre o ciclo de vida dos produtos e problemas 
de dupla contagem, se estiverem perante cadeias mais complexas de produção (Lenzen, 
2001). 
Segundo Monfreda et al. (2004, pág. 233), “a calibração com o método composto pode 
superar as fragilidades do método por componentes”. A Pegada Ecológica composta foi 
desenvolvida e descrita com detalhe por Wackernagel e Rees 1996, como referido 
anteriormente. Ao contrário do outro método, trata-se de um modelo top-down, já que 
utiliza dados nacionais agregados (produção e produtividade) e dados do comércio 
internacional (importações e exportações) para calcular a Pegada Ecológica. A 
utilização destes dados agregados faz com que não seja necessário ter informação sobre 
o uso final de cada consumo, ao contrário do método de componentes. Logo, esta 
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perspetiva torna-se vantajosa quando aplicada em análises de países, permitindo uma 
comparação entre eles (Monfreda et al., 2004).  
Esta abordagem é normalmente utilizada para calcular a PE Nacional e apresentada num 
relatório, o qual evidencia os resultados para os diferentes países e regiões. A primeira 
edição deste relatório foi publicada em 1997, com o nome de Footprint of Nations 
(Wackernagel et al., 1997), tendo evoluído para National Footprint Accounts, o qual faz 
parte do relatório anual da WWF’s Living Planet Reports (Simmons et al., 2004 e 
Monfreda et al., 2004). 
A metodologia utilizada para o cálculo da Pegada Ecológica Nacional baseia-se na 
equação 2 (GFN, 2010):  
Pegada Ecológica (do produto P, em hectares globais)  
P
  
  F   F (Equação 2) 
Onde: 
 P - Quantidade de produto produzido, em toneladas; 
 YN - Produtividade média nacional de P, em toneladas por hectare5; 
 YF – Fator de produtividade para o tipo de uso de terra em estudo6; 
 EQF – Fator de equivalência para o tipo de uso da terra em estudo7; 
A PE expressa-se em Hectares Globais. A utilização de uma unidade comum permite 
comparar a Pegada Ecológica e a biocapacidade de diferentes países, que utilizam e 
possuem diferentes qualidades e mistura de terras agrícolas, pastagens e floresta.  
Um hectare global é equivalente a um hectare de espaço biológico produtivo com uma 
produtividade mundial média (Quercus, 2008 in Simarsul, 2010).  
                                                 
5
 Tradução de National Average Yield. 
6
 Para efeito deste trabalho, Yield Factor será denominado de Fator de Produtividade (quanto o país é 
mais produtivo do que a média mundial). 
7
 Tradução de Equivalence Factors. 
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Assim, um hectare de terra altamente produtivo traduz-se em mais hectares globais do 
que um hectare de terra menos produtivo. Hectares globais são normalizados de modo a 
que o número atual de hectares biologicamente produtivos de terra e mar no planeta seja 
igual ao número de hectares globais no planeta (Figura I.5). Os hectares de cada tipo de 
terra são convertidos em hectares globais através da ponderação da sua produtividade 
em relação a produtividade média mundial. 
Os fatores de equivalência convertem a produtividade média mundial de uma 
determinada área em áreas equivalentes, em relação à produtividade média mundial de 
todas as áreas biologicamente produtivas (diferentes tipos de uso da terra). Os 
coeficientes de equivalência são calculados para cada ano, e são idênticos para cada país 
num determinado ano (Monfreda et al., 2004; GFN, 2010a) 
Neste estudo vão ser utilizados os fatores de equivalência de 2008 (Figura II.1), os quais 
são os valores disponíveis mais recentes até ao momento (GFN, 2012a). Os fatores de 
equivalência traduzem um tipo de uso específico da terra numa unidade universal de 
área biologicamente produtiva, um hectare global. Em 2008, por exemplo, a terra 
agrícola teve um fator de equivalência de 2,51 (Figura II.1), o que significa que a média 
de produtividade mundial das terras cultivadas foi mais do que o dobro da média de 
produtividade de todas as terras combinadas. Neste mesmo ano, as terras de pastagem 
tiveram um fator de equivalência de 0,46, ou seja teve, em média, cerca de metade da 
produtividade do hectare da média mundial biologicamente produtiva. Quanto maior o 
fator de equivalência, maior a produtividade da terra. 
Os fatores de produtividade demonstram o grau de produtividade nacional de um 
determinado tipo de terra relativamente à média de produtividade mundial desse mesmo 
tipo de terra. Logo, capturam as diferenças entre as produtividades médias locais e 
globais de um determinado tipo de terra (GFN, 2012b). O conceito de produtividade 
pode ser definido como “a quantidade de materiais biológicos úteis para o Homem, 
gerados numa determinada área. Na agricultura, produtividade é denominada de yield” 
(GFN, 2012b). Ou seja, yield é “a quantidade de produtos primários regenerados, 
normalmente reportados em toneladas por ano, que o Homem é capaz de extrair por 
unidade de área de terra ou água biologicamente produtiva” (GFN, 2012b).  
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Os fatores de produtividade são calculados periodicamente, e diferem de país para país 
(Monfreda et al., 2004; GFN, 2010a). Assim, o YF toma o valor 1 e 2, respetivamente, 
se os solos tiverem o mesmo ou o dobro da produtividade da média global mundial dos 
solos. Os valores que tomam podem refletir fatores naturais, tais como diferenças 
de precipitação, qualidade do solo, bem como  diferenças antropogénicas induzidas, 
como práticas de gestão já que, a produção agrícola de um país, depende tanto da 
fertilidade do solo como dos métodos de colheita utilizados (Monfreda et al., 2004). 
Este fator é calculado em termos da disponibilidade anual dos produtos utilizados pelo 
Homem. A partir das simplificações do fator de produtividade apresentadas em Anexo 
II, a equação de cálculo da PE pode também ser simplificada: 
Pegada Ecológica (do produto P, em hectares globais)  
P
 W
   F (Equação 3) 
3.2.1. Pressupostos da PE 
Apesar das diferenças ao nível metodológico ambas as abordagens apresentadas têm 
como objetivo o cálculo do consumo de recursos naturais, baseando-se nos mesmos 
princípios e conceitos. Existem seis pressupostos que são considerados (GFN, 2010b): 
1. A maioria dos recursos consumidos e resíduos gerados podem ser quantificados 
e rastreados. Atualmente, a maioria dos países, cidades ou organizações já 
possuem estatísticas que calculam estes dados: relatórios anuais nacionais onde 
são documentados os consumos de energia, produtos provenientes da agricultura 
e floresta; Relatórios de Sustentabilidade, cada vez mais visíveis junto das 
organizações que fornecem inúmeros cálculos de indicadores de 
produtos/serviços consumidos e resíduos gerados provenientes das suas 
atividades. 
 
2. A quantidade de recursos biológicos apropriados para consumo humano está 
diretamente relacionada com a área bioprodutiva necessária para a regeneração e 
assimilação dos resíduos. 
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3. Pesando cada área na proporção da sua produtividade de biomassa utilizável (ou 
seja, o seu potencial de produção anual de biomassa utilizável), diferentes tipos 
de áreas podem ser convertidas em uma unidade comum de hectares globais.  
 
4. Como um hectare global representa apenas uma utilização e cada hectare global 
num determinado ano representa a mesma quantidade de bioprodutividade, estes 
podem ser adicionados para obter um indicador agregado de Pegada Ecológica 
ou biocapacidade. Isto significa que nenhum dos fluxos de recursos ou serviços 
incluídos no cálculo da Pegada Ecológica são fornecidos pelo mesmo “pedaço” 
de terra ou espaço do mar, garantindo assim que todas as áreas são 
contabilizadas apenas uma vez. Caso isto não acontecesse, poderia induzir a uma 
contagem dupla o que iria deturpar este indicador. Contrariamente a algumas 
interpretações incorretas da Pegada Ecológica (GLA, 2003), isto não implica 
que as áreas são incapazes de fornecer mais do que um serviços em simultâneo, 
ou que o cálculo é feito, tendo por base esse pressuposto. O que acontece é que a 
Pegada Ecológica apenas contabiliza as "funções primárias" das atividades e 
recursos ou seja, se uma área fornece madeira e, como função secundária, coleta 
água para irrigação agrícola, a Pegada Ecológica apenas inclui o uso de madeira, 
a sua função principal (GFN, 2010b) 
 
5. A procura global humana (Pegada Ecológica) e a oferta da natureza 
(biocapacidade) podem ser diretamente comparadas. Ambos os conceitos são 
expressos em hectares globais e calculam aspetos do capital natural – a procura 
de capital natural versus a capacidade do capital natural de ir ao encontro da 
procura. 
 
6. A procura pode exceder a oferta. A área que é exigida pelo mundo pode ser 
superior à capacidade regenerativa dos ecossistemas, tal como já verificamos 
anteriormente. Quando isto acontece, estamos perante um défice ecológico, com 
a Pegada Ecológica superior à Biocapacidade (GFN, 2010b). 
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Estes seis pressupostos são, na sua maioria, muito fortes, servindo de base para as várias 
abordagens do conceito de PE. 
3.3. Vantagens e limitações da pegada ecológica 
Apesar do método da pegada ecológica ser relativamente atual, é possível verificar uma 
elevada aceitação e popularidade dentro da comunidade científica, instituições e 
consumidores. No entanto, é importante reconhecer que é quase impossível existir um 
indicador que recolha, de forma eficiente, todos os aspetos relacionados com a 
sustentabilidade ecológica. Os próprios autores Wackernagel e Rees, recomendam a 
utilização de outros indicadores de forma a complementar a utilização da PE (Carballo-
Penela et al, 2008). 
a) Vantagens 
Um dos pontos fortes deste indicador relaciona-se com o objetivo traçado: quantificar a 
superfície “transformada pelo Homem”. A PE consegue atingir este objetivo uma vez 
que mede a quantidade de capital natural utilizado e transformado para satisfazer as 
necessidades da população, ou seja, calcula a parte dos ecossistemas que foram 
modificados (Wackernagel et al., 1999 in Carballo-Penela et al., 2008).  
A existência de um certo nível de estandardização da metodologia faz com que a PE 
seja um indicador com força para se tornar cada vez mais popular e utilizado. O suporte 
de uma estrutura e base de dados forte (National Footprint Accounts) torna o método 
mais transparente, fiável e comparável com outros indicadores (Herva et al., 2011).  
Ao estabelecer uma relação entre o padrão de produção e consumo, a PE torna visíveis 
os desequilíbrios existentes nas trocas ecológicas (GLA, 2003) e, segundo Wackernagel 
e Rees (1997) a PE permite concluir sobre a sustentabilidade de um sistema, bem como 
destacar as áreas mais problemáticas. Assim, numa fase posterior torna possível a 
identificação de oportunidades de melhoria em atividades, processos e sistemas e 
potencia revisões de políticas, planeamentos e estratégias via redução da pegada. Desta 
forma, pode-se afirmar que a PE tem a capacidade de gerar discussões sobre os limites 
ecológicos, caso o indicador ilustrar que o atual padrão de produção e consumo é 
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insustentável (Wackernagel e Rees, 1997 in Maduro-Abreu et al., 2009; Bagliani e 
Martini, 2012). 
Outra vantagem deste indicador é permitir uma boa visualização do uso da terra. A 
utilização de uma unidade agregada torna o método capaz de medir e comunicar o 
impacto ambiental e sustentabilidade do sistema, de forma simples e clara que favorece 
o seu uso na tomada de decisão (Ferguson, 1999 in Herva et al., 2011; GLA, 2003; 
Carballo-Penela et al., 2008 e Doménech, 2009). 
Se considerarmos os pressupostos do método, a PE incorpora três aspetos relacionados 
com o desenvolvimento sustentável que alguns autores, (nomeadamente Rees, 2000 in 
Maduro-Abreu et al., 2009; Carballo-Penela et al, 2008), consideram muito 
importantes: o facto de considerar a complementaridade entre o capital manufaturado e 
natural e reconhecer a importância do capital natural para o desenvolvimento 
económico, ser consistente com as leis da física, nomeadamente as duas leis da 
termodinâmica e a lei de balanço de massa, o que pode ser entendido como uma visão 
interdisciplinar dos problemas ambientais (Van Bellen, 2002 in Maduro-Abreu et al., 
2009; Carballo-Penela et al., 2008) e incluir a dimensão social do desenvolvimento 
sustentável, considerando a existência de limites biofísicos (GLA, 2003; Carballo-
Penela et al., 2008); 
Ao estabelecer diferentes categorias de superfície e consumo de bens, este indicador 
também permite identificar e traçar cenários quanto ao uso de recursos, capacidade e 
consumos de acordo com os níveis de produtividade de diferentes tipos de solos (GLA, 
2003; Carballo-Penela et al., 2008). 
A PE é o indicador que apresenta o maior campo de aplicação no mundo até o 
momento, em virtude da sua aplicação ser viável em várias escalas: global, continental, 
nacional, regional, local, organizacional e individual (Van Bellen, 2002 in Maduro-
Abreu et al., 2009; Doménech, 2009; Gottlieb et al., 2012 ) e a sua utilização é cada vez 
mais generalizada (GLA, 2003; Gottlieb et al., 2012). Além disso, é também possível 
aplicar este conceito a produtos, sob forma de eco-etiqueta (Doménech, 2009) e a sua 
capacidade para comunicar os seus resultados de forma clara e simples, favorece o seu 
uso na tomada de decisão (Rees, 2002 in Carballo-Penela et al., 2008). 
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Por fim, segundo Doménech (2009), o facto da PE se poder expressar em toneladas de 
CO2, é considerado uma vantagem já que, graças ao Protocolo de Quioto, passou a ser 
um parâmetro de grande atualidade. O cálculo da PE, nomeadamente da pegada de 
carbono, reflete claramente as formas de compensar as emissões diretas e indiretas de 
CO2. 
b) Limitações 
Tal como referido anteriormente, o método da PE tem várias limitações. Uma delas está 
relacionada com facto da PE, sendo um indicador de sustentabilidade, apenas se 
concentrar na dimensão ecológica em detrimento das dimensões social e económica 
(Ayres, 2000 in ECOTEC, 2001; GLA, 2003; GFN, 2009). Além disso, alguns autores 
consideram que, sendo o bem-estar humano uma questão multidimensional, a utilização 
de apenas um indicador é muito simplista (Van den Bergh e Verbruggen, 1999 in 
ECOTEC, 2001). A metodologia assume uma relação linear entre o impacto e o efeito, 
já que assume que o impacto calculado vai ter o mesmo efeito na produtividade do solo, 
independentemente do momento e local em que este ocorre (Fiala, 2008 in Herva et al., 
2011; Kitzes et al., 2009 in Herva et al., 2011; Wiedmann e Barret, 2010 in Herva et al., 
2011; Holland, 2003). 
A fase de recolha de dados e a definição de fronteiras são passos essenciais (Chambers 
et al., 2001), já que a falta de disponibilidade e confiança dos dados vão influenciar o 
cálculo da Pegada Ecológica. O facto de muitas vezes não existirem dados relacionados 
com os fluxos de materiais ao longo de uma economia, particularmente das 
importações, condiciona bastante os resultados. Nestes casos a solução passa por utilizar 
médias internacionais, o que significa que uma mudança na origem das importações não 
vai afetar a Pegada Ecológica final (GLA, 2003; Costa, 2008). É muitas vezes apontada 
a falta de transparência dos dados já que os cálculos envolvidos são complexos e nem 
sempre bem explicados e disponíveis para análise, para além de utilizar proxys, o que 
gera algumas questões quanto à precisão nos resultados derivados (GLA, 2003; 
Holland, 2003). 
Outra crítica está relacionada com os resultados obtidos poderem induzir em erro. Uma 
das conclusões chegadas pelos autores Lenzen e Murray (2001) foi que, países que 
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apresentam altas taxas de degradação ambiental mas que possuem um elevado número 
de população, acabam por ter uma pegada per capita que indica sustentabilidade 
(reserva ecológica), o que torna este indicador, em alguns casos como o Brasil e 
Austrália, enganador. 
Outra crítica apontada é o facto de não ser um indicador dinâmico, devido ao seu 
carácter temporal (GLA, 2003). Além disso, não permite incorporar uma visão das 
gerações futuras, uma consideração importante no conceito de sustentabilidade 
desenvolvido pelo WCED (Holland, 2003). Alguns autores consideram que, o facto de 
cada unidade de terra ter apenas uma função de acordo com a metodologia, não condiz 
com a realidade já que, por exemplo, as florestas sequestram carbono e ao mesmo 
tempo fornecem madeira (Van den Bergh e Verbruggen, 1999 in ECOTEC, 2001; Van 
den Bergh e Verbruggen, 1999 in Carballo-Penela et al., 2008; Lenzen e Murray, 2001; 
GLA, 2003). 
Além disso, a metodologia utilizada para quantificar o impacto do consumo de energia 
está exclusivamente centrada no CO2, não considerando várias componentes do impacto 
ambiental, tais como: outros gases com efeitos de estufa, contaminação de materiais 
radioativos, poluição de materiais pesados, compostos sintéticos e outras emissões para 
as quais não existe capacidade de assimilação significativa (Bagliani e Martini, 2012). 
Adicionalmente considera apenas uma forma de compensar essas emissões, a 
capacidade de absorção das florestas (Lewan, et al., 2001; Holland, 2003; Carballo-
Penela et al., 2008), ignorando assim o papel dos oceanos nesta tarefa (Ayres, 2000 in 
ECOTEC, 2001). 
A procura de aumentos de produtividade pode levar a PE a incentivar métodos de 
produção insustentável, já que o indicador não faz qualquer distinção entre uso 
sustentável e não sustentável dos solos (Herendeen, 2000 in Carballo-Penela et al., 
2008; Fiala, 2009 in Herva et al., 2011). 
Segundo Burhrs (2007 in Herva et al., 2011), a PE não é tao vantajosa em termos de 
orientação política específica: enquanto que os indicadores de espaços ambientais 
podem ser usados como base para a formulação de objetivos específicos e metas, a PE 
perde essa capacidade ao agregar diferentes formas de utilização de recursos e impactos 
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ambientais. Por conseguinte, é mais difícil de identificar ou obter pistas para aumentar a 
sustentabilidade e pode ser concluído que, ao mitigar as alterações climáticas por 
florestação, por exemplo, pode compensar qualquer outro impacto gerado no meio 
ambiente. 
Finalmente é importante referir que este método é considerado menos fiável ao nível 
local/regional devido à dificuldade de acesso a dados em comparação com as análises 
nacionais, principalmente no que diz respeito a dados de consumo regional que são 
difíceis de se obter (GLA, 2003).  
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4. PEGADA ECOLÓGICA DAS ORGANIZAÇÕES 
4.1. Introdução 
Tal como já foi referido, apesar de ser mais habitual calcular a pegada ecológica de uma 
região ou país, é possível calcular a PE de uma empresa ou qualquer tipo de 
organização
8
. Esta aplicação faz sentido já que essas instituições causam impactos, 
maioritariamente, negativos no ambiente, no decorrer das suas atividades. Também são 
consumidoras finais de bens e serviços e consomem hectares de forma direta (solo 
ocupado, alimentação e madeira, por exemplo), e de forma indireta, através da 
produção, transformação e transporte dos bens ou serviços que comercializam. 
Apesar de ser possível verificar que muitas empresas estão a tentar mitigar esses 
impactos e, consequentemente, aumentar a sua performance ambiental, na maioria das 
vezes, esses esforços não são suficientes. A falta de compromisso das empresas para 
entenderem as questões ambientais está na falta de motivação, nas barreiras financeiras 
e na fraca pressão legislativa relativa a estas matérias. Além disso, a maioria das 
empresas estão mais viradas para uma “second response” de lidar com o problema, do 
que com o problema de “first order” ao entender ou preocuparem-se pela forma como a 
degradação ambiental ocorre e porquê (Holland, 2003). 
A gestão ambiental feita numa empresa é desenvolvida a partir de uma serie de ações 
tomadas pela gestão, que necessita que haja um mecanismo interno que possibilite que o 
fluxo de informação chegue a todos os elementos do ciclo, de forma compreensível, 
transparente e possível de ser replicável em diferentes circunstâncias. A verdade é que 
têm havido desenvolvimentos evidentes na relação entre a empresa e o ambiente em 
aspetos distintos, mas ainda não é claro, no contexto da empresa, que exista um 
mecanismo capaz de informar todos os níveis do ciclo, apresentados na Figura III.1.  
                                                 
8
 Em Portugal, apenas as seguintes organizações calculam e evidenciam medidas de minimização das 
respetivas PEO: a Quercus, em parceria com a Simarsul, empresa pertencente ao grupo das Águas de 
Portugal, com a Unicre, instituição financeira de crédito, e com alguns eventos, como é o caso de 
festivais. 
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Não obstante, já existem ferramentas e formas de gestão importantes com o objetivo de 
medir a performance ambiental e os efeitos adversos das atividades levadas a cabo pela 
empresa (Holland, 2003). 
Em Portugal, a Agência Portuguesa do Ambiente, no âmbito das suas competências e 
atribuições, é responsável por promover a melhoria do desempenho ambiental das 
organizações. Estabelece metodologias para a implementação de sistemas de gestão 
ambiental, desenvolve os estudos normativos referentes a esses sistemas, enquanto 
Organismo de Normalização Sectorial, e promove a sustentabilidade nas comunidades 
locais (APA, 2012c). 
São vários os instrumentos de gestão ambiental ao dispor dos agentes económicos, que 
podem ser voluntariamente utilizados como forma de assegurar um melhor desempenho 
ambiental das organizações e garantir o cumprimento das disposições regulamentares, 
nomeadamente o Sistema Comunitário de Eco-gestão e Auditoria (EMAS) e a ISO 
14001 (Welford e Gouldson, 1993 in Holland, 2003; APA, 2012c). 
EMAS é um mecanismo voluntário disponível desde 1995 que avalia, gere e melhora as 
performances ambientais de empresas e outras organizações. Este sistema permite às 
organizações registadas atingir não só melhorias no desempenho ambiental, como 
também financeiro. Além disso, possibilita evidenciar, perante terceiros e de acordo 
com os respetivos referenciais, a credibilidade do sistema de gestão ambiental e do 
desempenho ambiental das organizações (Comissão Europeia, 2012; APA, 2012c). 
A ISO 14001 permite às organizações demonstrar o seu compromisso com a proteção 
do meio ambiente, reforçando a sua imagem institucional e acompanhando a constante 
evolução do mercado. Além disso, apoia no cumprimento da legislação ambiental e 
reduz os riscos de sanções e ações judiciais (SGS Portugal, 2012). A adoção deste 
sistema numa empresa requer que esta identifique os seus impactos ambientais 
significativos e as atividades ou aspetos que provocaram esses impactos. Existem várias 
formas para concluir se os impactos são ou não “significativos”. A maioria das 
empresas focam-se nas emissões e poluição regulada, poucas consideram os fluxos de 
materiais e energia e, menos empresas ainda, trabalham com base no conceito de ciclo 
de vida (Chambers e Lewis, 2001). 
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A PE e os seus percursores, análises de fluxo de energia e materiais, podem ser 
ferramentas úteis para identificar quais os impactos e aspetos que são considerados 
significativos e, consequentemente, quais os aspetos que devem ser geridos pelos 
Sistemas de Gestão Ambientais da organização (Chambers e Lewis, 2001). 
Como os produtos e serviços têm efeitos indiretos, cuja significância é igual ou superior 
aos seus efeitos diretos, é importante que todas as influências ambientais que possam 
existir, estejam identificadas com base no seu ciclo de vida. Existem diversas 
abordagens disponíveis para as empresas medirem essas influências, como a LCA e 
balanço de massa, ambas já mencionadas anteriormente. 
A questão que se coloca é a possibilidade de calcular a quantidade de biosfera 
necessária para manter uma atividade empresarial e, se sim, se essa capacidade pode 
causar impactos ecológicos insustentáveis. A PE, ao nível das empresas, apresenta-se 
como uma forma de capturar informação sobre os impactos e aspetos ambientais. 
Torna-se uma ferramenta de gestão, permitindo às empresas melhorar o seu 
desempenho ambiental ao identificar usos insustentáveis da biosfera e usos alternativos 
de capital e servir de base no processo de tomada de decisão (Holland, 2003 e 
Stoeglehner e Narodoslawsky, 2007).  
Com vista à sustentabilidade, torna-se essencial integrar a vertente ecológica, social e 
económica no processo de tomada de decisão nos diferentes contextos. A questão 
ambiental tem vindo a tornar-se mais complexa e diversificada à medida que o conceito 
de sustentabilidade tem surgido como fulcral em todas as escalas. Através da Figura 
III.2 podemos visualizar a pirâmide da tomada de decisão. É importante que todas as 
decisões sejam visualizadas no seu contexto hierárquico, podendo incorporar diferentes 
níveis, internacional, nacional, regional, local, sectorial e individual e que sejam 
consistentes com os valores, atitudes, relações e recursos existentes. As decisões 
tomadas tendo em conta uma vertente, por exemplo ambiental, podem ter grandes 
implicações nos outros domínios e níveis, por exemplo uma política ambiental europeia 
vai ter repercussões não só ambientais como sociais e económicas ao nível nacional e ao 
nível das empresas. Desta forma, é crucial que os instrumentos que suportam a tomada 
de decisão tenham os seguintes requisitos: sejam compatíveis em todas as dimensões da 
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sustentabilidade e em todos os níveis de tomada de decisão e forneçam a mesma 
qualidade de informação sobre os impactos da decisão nas diferentes dimensões 
(Stoeglehner e Narodoslawsky, 2007).  
Indicadores flexíveis que podem ser aplicados da mesma forma em diferentes níveis de 
tomada de decisão podem ser muito úteis, uma vez que permitem reconhecer que 
pequenas decisões ao nível local contribuem diretamente para o desenvolvimento da 
sociedade. A pegada ecológica é um desses indicadores.  
Ao olharmos para a Figura III.3, podemos constatar a posição da PE no processo de 
tomada de decisão. Esta ferramenta vai servir de “filtro” para identificar as opções que 
não sobrecarregam a capacidade ambiental e como tal, qualificadas para iniciarem o 
processo de pré-avaliação (pre-assessement) dos impactos sociais e económicos. 
Qualquer alternativa que passe o nível de pré-avaliação deve ser sujeito a uma avaliação 
mais detalhada e, posteriormente, pode ser considerada na decisão final, tendo em conta 
os impactos ambientais, sociais e económicos. Este modelo aumenta a eficiência do 
processo de tomada de decisão e diminui de forma significativa a carga de informação 
sob os responsáveis da decisão. 
4.2. Metodologia 
Neste trabalho seguiram-se sobretudo os conceitos, metodologias e desenvolvimentos 
próprios de Juan Luis Doménech. Segundo o autor (Doménech, 2006), a Pegada 
Ecológica das Organizações (PEO) permite às empresas estabelecer objetivos claros e 
concretos de sustentabilidade ambiental, integrar indicadores e ciclo de vida numa única 
ferramenta e constitui um novo método de decisão política para lutar, de forma mais 
justa, contra as alterações climáticas.  
Ao nível das empresas, a pegada ecológica determina o espaço necessário para suportar 
uma atividade ou seja, a área necessária para fornecer os recursos consumidos e 
absorver os resíduos gerados (Wackernagel e Rees, 1996; Monfreda et al., 2004; Kitzes 
et al., 2007 in Herva et al., 2011). 
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PEO é assim considerado um indicador integrado que define e limita de forma clara as 
responsabilidades de cada agente no desequilíbrio ambiental (Doménech, 2009). A 
utilização desta ferramenta estimula as empresas a desenvolver sistemas de informação 
ambiental eficazes e fornece um processo de monitorização capaz de avaliar futuras 
melhorias implementadas (Gondran, 2012). 
No entanto, há algumas peculiaridades que merecem a nossa atenção. A PEO valoriza a 
quantidade de ecossistemas ou natureza medida em hectares necessária para a sua 
existência. Segundo Doménech (2006, pág. 4), a PEO pode ser definida como:  
“O impacto ambiental (em hectares) de qualquer organização, provocado pela: 
a) Compra de todo o tipo de produtos e serviços, claramente refletidos nas suas 
contas; 
b) Venda de produtos de produção primária de alimentos ou outros recursos 
florestais ou bióticos, ou seja, quando os vegetais, frutas ou carnes entram, pela 
primeira vez, na cadeia de mercado; 
c) Ocupação de espaço; 
d) Produção de resíduos, claramente refletidos no relatório ambiental”. 
Desta forma, todos os produtos utilizados (criados e vendidos), também devem ser 
contabilizados na pegada da empresa dado que são tão ou mais importantes do que os 
produtos em que a empresa é consumidora final. 
A metodologia de cálculo da PEO, proposta por Doménech (2004, 2006, 2009), é muito 
similar à metodologia utilizada para calcular a PE Nacional. A diferença reside na 
informação disponível por parte da empresa, que normalmente está em unidades 
monetárias, neste caso Euros. Para realizar a conversão para toneladas, é necessário 
recorrer aos fatores de conversão, que são indicados na 
unidade toneladas/1000€. Assim, basta multiplicar o consumo feito em euros pelo 
fator de conversão, para que o consumo passe a estar em toneladas. A partir deste passo, 
a PEO é calculada da mesma forma que a PE.  
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A ideia base é que qualquer produto que chega ao consumidor final passa por uma 
cadeia de valor, mais ou menos longa, desde a extração das matérias-primas até ao 
produto acabado. Cada etapa da cadeia de valor do produto vai influenciar a pegada 
ecológica final. 
Normalmente um produto passa por vários consumidores intermédios até chegar ao 
consumidor final: transporte de matéria-prima, fábrica, distribuidor e finalmente, 
consumidor. Se estivéssemos perante uma cadeia produtiva sustentável, a PEO deveria 
apenas refletir a pegada que essa empresa provocou. Todos os intervenientes no 
processo deveriam exigir uma pegada nula para que não tivessem de suportar as 
pegadas anteriores. Não obstante, normalmente assiste-se a um efeito dominó da 
pegada, ou seja, a empresa que distribui ao consumidor final acumula as pegadas das 
empresas anteriores.  
É relevante aludir que praticamente todos os dados necessários para calcular a pegada 
ecológica de organizações se podem obter a partir da contabilidade da organização, 
motivo pelo qual se pode aplicar a qualquer organismo e a qualquer escala, o que 
elimina qualquer arbitrariedade e facilita a comparação “inter-empresas” (Doménech, 
2006; Carballo-Penela, 2010). 
Tal como acontece com a pegada tradicional, não existe uma única forma de calcular a 
PE de empresas e organizações. Por essa razão, a forma de cálculo e os pressupostos 
feitos para a estimação de alguns indicadores (atividades a incluir, utilização de fatores 
de equivalência e produtividade, entre outros), faz com que haja uma diferença ainda 
relevante nos resultados obtidos apesar dos objetivos serem os mesmos. Dependendo do 
método escolhido para cálculo, a PE de uma empresa ou organização vai divergir. 
Existem três tendências para o cálculo da PEO. Duas estão diretamente ligadas aos 
métodos compostos e de componentes, já expostos no capítulo 3.2. Técnicas de cálculo 
que, segundo Carballo-Penela et al. (2008), ao fazer pequenas modificações, é possível 
aplicar estas técnicas no contexto de empresas e organizações. A terceira diz respeito ao 
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Método Composto das Contas Financeiras (MC3
9
 – Método Compuesto de las Cuentas 
Contables) (Carballo-Penela e Doménech, 2010 in Shrake et al., 2011) da autoria de 
Doménech (2004, 2006, 2009), que teve por base os trabalhos desenvolvidos pelos 
autores Wackernagel e Rees. A origem do MC3 está no conceito de Pegada Familiar de 
Wackernagel (Wackernagel et al., 2000 in Carballo-Penela et al., 2008), baseando-se na 
matriz de consumos e superfícies presentes na folha de cálculo para a estimação da 
Pegada das Famílias realizada por Wackernagel (2000), Doménech desenvolve uma 
matriz de consumos e superfícies similar, que contém o consumo de bens e serviços 
principais de cada categoria que uma empresa necessita. A ideia geral é elaborar uma 
lista de todas as categorias de consumo, resíduos gerados e uso do solo. 
MC3 é uma abordagem que foi desenvolvida com vista a aplicação do conceito PE nas 
empresas (Carballo-Penela et al., 2008) e é a metodologia de cálculo que vai ser 
utilizada no estudo de caso. O método estima a pegada de todos os bens e serviços 
reconhecidos nas contas financeiras, os resíduos gerados provenientes da aquisição dos 
bens e o espaço ocupado por todas as instalações da empresa que são reconhecidas no 
Relatório e Contas da mesma.  
Tal como a versão tradicional da PE, a PEO expressa-se em hectares globais e toneladas 
de CO2 e o modo de conversão é feito com recurso a fatores de absorção, equivalência e 
produtividade. 
4.2.1. Alcance e enfoque da metodologia MC3 
As secções de categorias de consumo da metodologia MC3 e a respetiva descrição estão 
presentes na Tabela 2 (Doménech et al., 2010; Cagiao et al., 2011): 
 
                                                 
9
 A abreviação para MC3 provém do nome Método Compuesto e do facto das Cuentas Contables serem 
constituídas por três contas principais: ativo, passivo e capital próprio. 
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                Tabela 2 - Categorias de consumo MC3 [Doménech et al., 2010; Cagiao et al., 2011] 
A metodologia define “organização” como o centro de trabalho ou entidade que dispõe 
de contas financeiras separadas e independentes. Em MC3, o alcance será sempre o 
conjunto da organização e nunca excederá os seus limites, não incluindo desta forma a 
pegada dos clientes, fornecedores ou consumidores, os quais deverão calcular a sua 
pegada de forma independente. 
Deve haver total consistência entre a pegada da organização e a pegada dos seus 
produtos, e como tal, deve ser utilizada a mesma metodologia de cálculo. Primeiro é 
calculada a pegada da organização que, posteriormente vai dar origem à pegada dos 
seus produtos.  
Tal como já foi referido, o standard MC3 obriga ao cálculo de todas as fontes de 
emissão partindo da “melhor tecnologia disponível”: emissões diretas, indiretas e outras 
emissões indiretas, de forma a irem ao encontro de alguns requisitos de reporte.  
As pegadas são expressas em unidades que permitem a comparabilidade entre diferentes 
produtos ou empresas. No caso de produtos, é utilizada a tonelada de produto. A pegada 
ecológica, tal como já foi referido, é expressa em hectares globais (hag). A pegada de 
carbono, em alguns estudos, inclui vários gases com efeito de estufa, expressando o 
indicador em toneladas de CO2 equivalente (tCO2-eq) (BSI, 2008; Doménech, 2007; 
European Comission, 2007; Sinden, 2009 in Carballo-Penela e Doménech, 2010). 
Outros autores (GFN, 2012b; Wiedmann e Minx, 2008) consideram apenas um gás, o 
CO2.  
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Estas diferenças existem devido às definições de pegada de carbono. Segundo a GFN 
(2007, pág. 1), a pegada de carbono (PC) inclui a procura de biocapacidade necessária 
para sequestrar as emissões de CO2 derivadas da combustão de combustíveis fósseis. 
Por outro lado, a Carbon Trust assume que a PC inclui a totalidade das emissões dos 
gases com efeito de estufa em CO2 equivalentes, durante todo o ciclo de vida de um 
produto (Carbon, 2007, pág.4 in Carballo-Penela e Doménech, 2010). Wiedmann e 
Minx (2008) referem que a PC deve incluir todas as emissões de gases com efeito de 
estufa que podem ser associadas, direta ou indiretamente, a uma atividade. Finalmente, 
a metodologia MC3, com a inclusão de outras fontes de GEE aumenta a utilidade deste 
indicador, sobretudo para as empresas que têm metas de emissões a atingir, relacionadas 
com o Protocolo de Quioto e futuros acordos internacionais pós-Quioto (Carballo-
Penela e Doménech, 2010). 
O IPCC fornece coeficientes que permitem transformar emissões de diferentes gases em 
toneladas equivalentes de CO2, tendo em consideração o respetivo Potencial de 
Aquecimento Global
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 (IPCC, 2006) num horizonte temporal de 20, 100 e 500 anos. O 
MC3 adota o horizonte temporal intermédio, 100 anos, dando mais importância às 
decisões de curto e médio prazo (Carballo-Penela e Doménech, 2010). 
A ferramenta MC3 baseia-se na orientação e princípios-chave de abordagens relevantes 
no campo de LCA, como a ISO 14040:2006 e ISO 14044:2006. No que diz respeito aos 
GEE, a metodologia de Doménech, cumpre com todos os requisitos da ISO 1464-
1:2006, publicações do IPCC (IPCC, 2006), Protocolo GEE (World Resources Institute 
WRI/WBCSD 2004, 2009 in Carballo-Penela e Doménech, 2010) e Compromisso 
Voluntário de Redução de Emissões GEE Espanhol (Observatório de Sustentabilidade 
de Espanha e Ministério do Meio Ambiente e Assuntos Rurais e Marinhos de Espanha, 
2007 in Carballo-Penela e Doménech, 2010), o que torna este método credível e cada 
vez mais reconhecido. 
                                                 
10
 Entende-se por GWP (Potencial de Aquecimento Global), o potencial de efeito de estufa, para uma 
unidade de massa de um GEE, expresso em CO2, para um período de tempo (IPCC, 1997).  
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A estrutura e análise da pegada ecológica e de carbono realizadas pela MC3 tentam ser 
consistentes com os standards da pegada ecológica da GFN, nomeadamente no que diz 
respeito à unidade hag, fatores de equivalência e produtividade, tipos de superfície 
utilizada e conversão da pegada de carbono em pegada ecológica. 
As diferentes formas de cálculo das pegadas incluídas na metodologia MC3 estão 
detalhadas no Anexo IV. 
4.2.2. Folha de cálculo – MC3 V.2.0. 
A folha de cálculo utilizada no estudo de caso (apresentada em Anexo V) constitui a 
principal ferramenta de cálculo da pegada. Doménech et al. (2010) após cinco anos de 
pesquisa e desenvolvimento realizaram uma segunda versão da metodologia MC3. O 
que motivou os autores a realizar este trabalho foi o facto de considerarem essencial a 
criação de uma norma que permitisse calcular a pegada das organizações e dos seus 
produtos de forma simultânea. A MC3 V.2.0. consiste numa metodologia mais completa 
e precisa que a anterior, que se baseia numa serie de requisitos que, segundo os autores, 
pode servir de base e suporte para a realização dessa norma (Doménech et al., 2010). Os 
standards da versão 2.0 da metodologia, que inclui os pressupostos, fontes e formas de 
cálculo das diferentes pegadas que compõem a PEO encontram-se no Anexo IV. 
Tendo em conta que a pegada de carbono se está a tornar o principal indicador 
estratégico dos países e, em especial, do mundo empresarial
11
, esta nova versão (ao 
contrário da primeira), calcula a pegada de carbono e, só depois, através de fatores de 
absorção, calcula a pegada ecológica. A ferramenta de cálculo é a mesma e a conversão 
é feita automaticamente, após os dados necessários estarem todos recolhidos e inseridos 
na folha. Esta constitui a principal novidade em termos de estrutura em relação à versão 
1.0. da metodologia (Doménech et al., 2010). 
As secções de consumos foram reorganizadas para facilitar a divisão em emissões 
“diretas”, “indiretas” e “outras indiretas”. Muitos standards apenas obrigam à 
                                                 
11
 Ver Figura 2. 
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contabilização das emissões diretas e indiretas, deixando como opcionais as “outras 
emissões indiretas”. Desta forma, o cálculo da pegada completa permite, 
posteriormente, divulgar de acordo com as especificações do modelo seguido pela 
empresa. Segundo os autores Doménech et al. (2010), a contabilização das “outras 
emissões indiretas” deveria ser igualmente obrigatória. Por exemplo, se a principal fonte 
de emissões de GEE de uma empresa, for proveniente do combustível dos seus veículos, 
considera-se emissões de âmbito 1 (“emissões diretas”), caso a empresa subcontratasse 
esse serviço a outra empresa, estas emissões passariam a ser consideradas de âmbito 3 
(“outras emissões indiretas”). Apesar da pegada real da empresa ser exatamente a 
mesma, neste último caso a pegada contabilizada iria ser menor, devido ao facto do 
reporte destas emissões ser voluntário. Acrescentaram-se ainda outras secções à folha 
de cálculo, como é o caso da pegada hídrica e incluíram-se novas categorias de 
consumos em quase todas as secções.  
A folha de cálculo (apresentada em Anexo V) é constituída por colunas que se dividem 
em cinco grupos distintos. A primeira coluna corresponde à descrição das diferentes 
categorias de recursos consumíveis, onde foram selecionados nove grandes grupos: 
emissões diretas, emissões indiretas, materiais, serviços e contratos, recursos 
agropecuários, recursos florestais, água, uso do solo e resíduos, descargas e emissões. 
Estas categorias, por sua vez, incluem várias subcategorias, como podemos verificar 
através da Tabela 3:  
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                  Tabela 3- Fontes de emissão incluídas no MC3 V.2 [Fonte: Doménech et al. , 2010] 
O segundo bloco de colunas indica os consumos anuais da organização expressos em 
unidades específicas, como kWh, m
3
 ou litro (segunda coluna), em euros (terceira 
coluna), em toneladas (quarta coluna) e em gigajoule (sexta coluna). Para conhecer este 
ultimo dado, é necessário conhecer a intensidade energética dos materiais, que se 
encontra na quinta coluna. 
No caso da pegada de carbono, o terceiro grupo é relativo aos fatores de emissão. No 
caso da pegada de ecológica, é nesta coluna que estão presentes os fatores de conversão, 
que se subdividem em 2 colunas: produtividade natural (t/ha/ano) e produtividade 
energética (GJ/ha/ano). 
A produtividade natural refere-se à produtividade dos recursos naturais, alimentos e 
produtos orgânicos. Este conceito varia de acordo com os solos em causa e, 
naturalmente, de acordo com o local geográfico, já que há terras mais produtivas que 
outras, devido à dependência de fatores externos, como o clima, proximidade à água, 
etc. Por exemplo, se uma comunidade de indivíduos consume anualmente cerca de 
12000 kg de batatas e a produtividade média das batatas for 12000 kg/ha, essa 
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comunidade está a consumir o equivalente a 1 hectare de terreno de cultivo. Se o 
consumo for de 24000 kg, então a pegada seria de 2 ha/ano. 
Contudo, uma boa parte dos bens que se consomem numa empresa não se obtêm de 
nenhuma superfície produtiva. As empresas consomem bens como máquinas, 
computadores, produtos de plástico, eletricidade, os quais não podem ser calculados 
pelo método tradicional – dividir o consumo em toneladas pela produtividade da 
superfície da qual provém o bem – uma vez que ao serem bens não bióticos, não 
provêm diretamente de nenhuma superfície (Carballo et al., 2008; Doménech, 2009). 
Neste caso, segue-se o mesmo raciocínio utilizado no caso dos países. É necessário 
transformar todos os elementos em energia (utilizada na sua produção ou fabrico) e 
dividi-los pela produtividade energética de terra, ou seja, a quantidade de energia 
necessária para produzir ou assimilar um hectare de terreno. Doménech (2009) recorre a 
fatores de intensidade energética que indicam a energia consumida na produção de cada 
categoria de produto, expressa em Gj/t. Os fatores de intensidade energética são os 
mesmos que são utilizados na PE dos países para determinar a quantidade de energia 
incorporada nos fluxos comerciais.  
Por sua vez, a pegada por tipo de ecossistema subdivide-se em seis colunas, e representa 
o quarto grupo na folha de cálculo: superfície necessária para absorver as emissões de 
CO2 (energia fóssil), terra cultivável, pastos, floresta, terreno construído e mar. Todas 
estas superfícies em hectares são multiplicadas pelo respetivo fator de equivalência com 
o intuito de unificar os diferentes tipos de solo, tal como já explicamos anteriormente. 
No caso da pegada de carbono, os tipos de ecossistema estão expressas em toneladas de 
CO2 e são multiplicadas pelo respetivo fator de emissão.  
Por fim, o último e quinto grupo, mostra a Pegada Total e a Contra-pegada. A contra-
pegada é um conceito, em parte, similar à capacidade de suporte de um país ou região. 
A aplicação do conceito de capacidade de suporte, já explicitado anteriormente, nas 
organizações não faz muito sentido. Todos os países dispõem de uma parte da sua 
superfície para produzir recursos naturais, tornando possível a comparação entre 
superfície disponível e consumida. A PE assume que é positivo e sustentável que uma 
região consiga satisfazer as suas necessidades com produtos produzidos no próprio 
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território. No caso das empresas, esta relação é difícil de manter, já que muitas delas 
não necessitam de recursos naturais para desenvolverem as suas atividades. Surge então 
o conceito de contra-pegada (Carballo-Penela et al., 2008). Apesar de ser desejável que 
as empresas reduzam a sua pegada via redução do consumo e aumento da eficiência, 
permite-se que estas disponham de espaços naturais, e os investimentos nos mesmos 
reduzam as suas pegadas. Assim, a PE fomenta o sector privado a envolver-se na 
conservação de espaços naturais, o que contribui para a sustentabilidade (Doménech, 
2007 in Carballo-Penela et al., 2008). 
As superfícies de cultivo, pastos, florestas, jardins ou, por exemplo, reservas marinhas 
que a empresa dispõe contribuem para diminuir uma parte da pegada, sendo por isso 
consideradas contra-pegada. Para reduzir 1 hectare de pegada, basta adquirir a mesma 
quantidade de terreno com estas características. No caso de investimento da empresa na 
redução de CO2, considera-se uma taxa de absorção de 3,67 tCO2/ha/ano, de acordo 
com a proposta do IPCC, Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas 
(IPCC, 2001 in Doménech et al., 2010). Ao subtrair a contra-pegada à pegada ecológica 
total, temos a pegada ecológica líquida (Doménech, 2009). 
No caso da PE aplicada a países, a capacidade de suporte inclui o terreno construído, 
embora não seja terreno ecologicamente produtivo, trata-se de um espaço destinado à 
habitação nessas mesmas regiões. No caso de empresas, estes terrenos não são 
considerados contra-pegada já que não constituem qualquer ativo ambiental, não são 
terrenos produtivos e não têm o objetivo de habitabilidade. 
Os dados de consumo (segundo grupo) a dividir pela produtividade dos solos (terceiro 
grupo) dá-nos a PE de cada tipo de solo (quarto grupo). Grosso modo, este é o método 
geral do cálculo da pegada ecológica 
4.2.3. Vantagens e limitações 
a) Vantagens 
Existem diversos trabalhos nos quais é aplicada mais do que uma metodologia para 
avaliar a performance ambiental ao nível corporativo. As consequências deste facto são 
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a falta de concordância na classificação dos indicadores, a ignorância de diferenças e 
semelhanças entre indicadores e falta de conhecimento sobre o resultado de possíveis 
combinações entre eles. A pegada ecológica é um indicador que tem recebido mais 
atenção nos últimos anos em termos académicos, políticos e económicos (Herva et al., 
2011; Gottlieb et al., 2012). Muita literatura foi publicada no sentido de avaliar a 
aplicação deste indicador e sugerir iniciativas e propostas de melhoria da metodologia. 
No entanto ainda não foi alcançado um acordo mais amplo, especialmente no que diz 
respeito à aplicação desta ferramenta ao nível empresarial (Herva et al., 2011). 
Segundo Gottlieb et al. (2012), o cálculo da PEO tem duas vantagens inerentes: 
incentivar e apoiar as organizações a monitorizar as suas performances de 
sustentabilidade e promover a preocupação e consciencialização de princípios e práticas 
sustentáveis que permitam diminuir a pegada ecológica junto dos stakeholders e 
sociedade em geral. 
Tal como foi referido anteriormente, a metodologia MC3 baseia-se na filosofia do 
método tradicional, desenvolvido por Wackernagel e Rees. Esta evidência surge como 
uma vantagem por aqueles que já estavam familiarizados com a PE, por ser mais 
facilmente compreendido. 
O método apresenta uma abordagem mista da organização: bottom-up para os produtos 
de entrada (todos os consumos da organização) e top-down para os produtos de saída, 
ou seja, a pegada é repartida por todos os bens e serviços que a empresa oferece (tal 
como propõe a GFN para a distribuição de pegadas nacionais e sub-nacionais). Além 
da facilidade de uso, permite análises de ciclos de vida completos e precisos, 
sem omissão de dados e etiquetagem de todas as empresas que compõem a cadeia de 
valor. O MC3 permite o cálculo simultâneo da pegada de produtos e organizações, 
sendo esta a maior diferença entre as metodologias existentes (Villar et al., 2010). 
Segundo Doménech et al. (2010) esta é a principal vantagem da metodologia. Incorpora 
ainda todos os consumos da organização, de âmbito 1, âmbito 2 e âmbito 3, segundo a 
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terminologia do Protocolo GEE
12
 (WBCSD e WRI, 2003 in Doménech et al., 2010), o 
que delimita totalmente o alcance operacional deste método e possibilita a comparação. 
No que diz respeito ao seu âmbito, pode-se considerar a PEO um método completo que 
permite acrescentar novos consumos às categorias propostas, e incorporar a produção de 
resíduos. Surge como um método flexível, permitindo diferentes adaptações, tendo em 
conta as particularidades de qualquer tipo de organização ou empresa (Carballo-Penela 
et al., 2008). O alcance do método é bem delineado e não permite que sejam 
incorporados no cálculo o uso dos produtos pelos consumidores ou a destruição dos 
mesmos no final das suas vidas úteis (Villar et al., 2010). Consegue expressar todo o 
impacto ambiental de qualquer organização num único número (número de hectares que 
são necessários para realizar os processos da organização), de forma clara e 
compreensível. O valor da PEO pode ser convertido, em toneladas de emissões de CO2 
(Pegada de Carbono), a qual é cada vez mais expressiva e significativa no âmbito das 
empresas (Doménech e González-Arenales, 2008; Chambers e Lewis, 2001; Doménech 
et al., 2010, Holland, 2003). Tal como já foi referido, os dados são obtidos através das 
contas financeiras e indicadores ambientais da empresa, não sendo por isso necessário 
qualquer ajuda por parte de clientes e/ou consumidores no cálculo da pegada. 
Para além de ser objetiva, ao incorporar todos os dados de consumo, segundo 
Doménech et al. (2010) é uma metodologia transparente e de fácil compreensão. O 
facto de utilizar fatores de emissão e base de dados oficiais de fontes credíveis faz com 
que o MC3 seja transparente. A ferramenta de cálculo está disponibilizada online pelos 
autores (www.huellaecologica.com) o que faz com o método seja de fácil acesso, apesar 
de ser necessário proceder à atualização da maioria dados, de acordo com o país que a 
empresa se insere e o ano correspondente ao cálculo da pegada. A folha de cálculo 
permite ainda consultar outros indicadores como as toneladas totais de materiais 
consumidas, a energia total consumida, ecoeficiência, entre outros, que podem ser muito 
úteis às empresas (Doménech et al., 2010). 
                                                 
12
 Tradução de The Greenhouse Gas Protocol. 
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Segundo Dawe et al. (2004), a utilização do método de cálculo da PEO em conjunto 
com uma avaliação do impacto social e económico pode fornecer uma medida de 
sustentabilidade triple bottom-line. O processo pode permitir encontrar custos 
ambientais que não são obtidos pelas técnicas de análise custo-benefício e impacto 
ambiental (Venetoulis, 2001 in Klein-Banai e Theis, 2011) e avaliar de onde provém o 
impacto ambiental mais elevado (Flint, 2001 in Klein-Banai e Theis, 2011; Gottlieb et 
al., 2012). 
Apesar de ser um instrumento de comunicação, a PEO permite constatar que a redução 
ou alteração na produção ou consumo pode levar à redução da mesma e indicar, de 
forma clara, sobre os impactos ambientais dessa decisão. Assim, a PEO tem um papel 
importante na tomada de decisão dentro de uma organização, que passa por analisar o 
estado ambiental, avaliar os impactos ambientais de medidas estratégicas bem como 
monitorizar e avaliar resultados de uma ação. Tendo em conta o aspeto ambiental, a 
pegada ecológica das organizações oferece as seguintes vantagens: é fácil de calcular e 
permite identificar e analisar os fatores-chave relativos a processos, materiais ou fluxos 
de energia que influenciam a performance ambiental e possibilita a distinção de forma 
clara e comparável as diferentes alternativas. As conclusões são claras, se a PEO de 
uma opção for alta, os impactos ambientais são provavelmente significativos e, 
consequentemente, não deve ser implementada esta opção. Se, por outro lado, uma 
determinada opção tiver uma PEO baixa, passa a valer a pena realizar uma avaliação 
mais detalhada do processo de avaliação e recomendada a implementação da mesma 
(Stoeglehner e Narodoslawsky, 2007). 
Outra vantagem importante é que no ano 2010 o método MC3 foi validado pelo 
Observatório de Sustentabilidade de Espanha (OSE) como método aplicável no âmbito 
do Compromisso Voluntário de Redução de Emissões, enquadrado no Plano de 
Medidas Urgentes da Estratégia Espanhola de Alterações Climáticas e Energias Limpas, 
aprovado pelo Governo Espanhol a 20 de Julho de 2007, o que torna este método mais 
credível e essencial com vista a sustentabilidade (Carballo-Penela et al., 2011). 
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b) Limitações 
Existe uma certa dificuldade em obter determinados fatores de conversão precisos e 
atualizados, principalmente de euros para hectares e intensidades energéticas dos 
materiais. Algumas questões importantes sobre a incorporação de outros materiais e 
gases estavam em discussão antes do desenvolvimento da segunda versão da 
metodologia. A incorporação do ciclo de vida dos combustíveis consumidos, a pegada 
dos resíduos perigosos, descargas e emissões de gases para além do CO2, o uso de 
infraestruturas públicas pelas organizações, taxas de absorção dos pastos, cultivos e 
sistemas aquáticos eram exemplos disso (Doménech e González-Arenales, 2008; Villar 
et al., 2010), que no final foram incluídos na MC3 V.2.0. 
A diversidade das fontes de dados dos fatores de conversão como a absorção de carbono 
dos diferentes ecossistemas, fatores de equivalência, fatores de emissão, entre outros, 
podem também ser considerados potenciais fontes de erro (Villar et al., 2010; Herva et 
al., 2011). Além disso, tal como já foi referido, é necessário ter em consideração que a 
pegada ecológica oferece apenas resultados mínimos (Doménech, 2009; Herva et al., 
2010). Não se evita a dupla contagem no caso de uma empresa adquirir um produto que 
incorpore materiais produzidos pela mesma. O horizonte temporal de uma análise de 
pegada ecológica costuma ser de um ano, tempo suficiente para que uma 
empresa produza um bem ou uma matéria-prima utilizada por outra, para produzir 
bens, e que sejam adquiridos posteriormente pela primeira. Se esta retroação suceder, a 
parte do bem que volta à empresa que o produziu inicialmente, é registada na pegada 
dessa empresa duas vezes. Por outro lado, a globalização do consumo implica que as 
empresas adquiram bens e serviços provenientes de qualquer parte do mundo. Isto 
dificulta a identificação deste tipo de erros, ainda que a existência de muitos 
fornecedores de um único bem pode reduzir a probabilidade de uma empresa adquirir 
bens que incorporem materiais produzidos pela própria (Doménech et al., 2010). 
Ao nível das empresas surge também uma questão relacionada com a quantidade de 
biocapacidade que está disponível para a indústria. É significativo comparar a PE de um 
produto de grande porte à de um telemóvel? Segundo Herva et al. (2010, 2011), a 
comparação faz com que a pegada ecológica perca a sua capacidade de estabelecer 
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limites de consumo de recursos. Outro ponto importante está relacionado com o cálculo 
da pegada ecológica para avaliar processos ou produtos, que não captura a maioria dos 
impactos derivados dos fluxos de emissões e resíduos. Apesar da integração de mais 
gases para além do CO2 ser considerada uma vantagem, existem outros poluentes 
libertados pelo solo, água e ar, que são sistematicamente excluídos para estimar a PE 
devido à sua pequena ou nula capacidade de assimilação que, ao nível de processos 
produtivos, são bastante importantes.  
Segundo Gondran (2012), a PE quando aplicada à escala de organizações, deve ser 
utilizada com cuidado já que algumas facilidades metodológicas inerentes ao método 
vão influenciar os resultados em termos de hierarquia de impactos ambientais e, 
posteriormente, a prioridade nas ações que devem ser tomadas. Além disso, muitos 
fatores de conversão estão “escondidos” na simplicidade dos resultados e, 
simultaneamente, algumas pressões exercidas na escolha dos fatores de conversão estão 
a ser subestimadas, já que muitas vezes os utilizadores finais do método não as 
conhecem. Acrescenta ainda que quanto mais simples e transparente a ferramenta se 
tornar, mais satisfatório é o suporte em decisões de gestão ambiental. 
No caso do cálculo da PE de produtos, os autores reconhecem que a análise MC3 é 
menos detalhada que o processo convencional de LCA. As atividades da empresa não 
são divididas em processos detalhados que mostram a quantidade de energia e materiais 
consumidos em cada fase da produção. Pelo contrário, o método MC3 inclui todos os 
bens, serviços e resíduos consumidos ou produzidos pela organização no período 
definido (normalmente 1 ano) e facilita a comparabilidade ao utilizar as contas 
financeiras (Carballo-Penela e Doménech, 2010 in Zhao et al., 2012). É o uso de 
intensidades energéticas e outras informações agregadas que permite estimar a pegada 
de carbono (Carballo-Peneda e Doménech, 2010). 
Por fim, apesar da PE estar mundialmente difundida e reconhecida, ao representar uma 
ferramenta importante em aplicações territoriais, a verdade é que, até à atualidade, a 
metodologia em empresas tem um número limitado de análises, sendo a maioria 
aplicações, casos de estudo, caraterizados por cadeias de produção relativamente 
simples (Cerruti et al., 2010 in Bagliani e Martini, 2012). Segundo Holland (2003), de 
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forma a obter-se uma metodologia capaz de realizar uma avaliação ambiental de 
organizações mais complexas, a PE necessita de ser complementada com outras 
ferramentas de gestão. 
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5. CASO DE ESTUDO 
5.1. Breve apresentação da empresa 
A Efacec é o maior Grupo Elétrico Nacional de capitais portugueses, que conta com 
mais de 4500 colaboradores em cerca de 65 países, representada nos cinco continentes, 
e que apresenta um volume de negócios superior a 1000 milhões de euros. 
A empresa está definida em três Áreas de Negócios, que representam os sectores em 
que a empresa pretende competir e respetivas dez Unidades de Negócio (UN) geridas de 
forma autónoma, tal como se pode verificar através da Figura V.1. 
“A aposta da Efacec no mercado Internacional, bem como um forte investimento na 
Inovação e no desenvolvimento de novas tecnologias, em articulação com as 
tecnologias de base, fazem com que a Efacec tenha sabido penetrar favoravelmente no 
mercado, posicionando-a na linha da frente da indústria portuguesa e nos mercados 
internacionais. Estes fatores são base para o crescimento e desenvolvimento sustentados 
do Grupo Efacec” (Efacec, 2012c). 
Um das estratégias corporativas da Efacec passa exatamente pelo “Foco na 
Sustentabilidade da Atividade e seu Impacto no Planeta”, a qual tem como principais 
objetivos: 
 Estar presente na cadeia de valor dos negócios ambientalmente desejáveis; 
 Reduzir o impacte ambiental das atividades; 
 Desenvolver e introduzir no mercado novos sistemas, soluções, produtos e 
serviços, que suportem os objetivos de crescimento sustentado da Efacec, em 
Portugal e no mercado internacional. 
No que diz respeito à perspetiva ambiental, a Efacec aposta no desenvolvimento de 
soluções ambientalmente úteis à sociedade, utilização de tecnologias de ecodesign como 
também na proteção ambiental.  
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A sede do Grupo Efacec está situada no pólo da Arroteia (Figura VI.2), inaugurado em 
1951, pertencente ao concelho de Matosinhos, o qual vai servir de objeto de estudo 
neste trabalho. 
5.2. Cálculo da PE da Efacec
13
 
5.2.1. Evolução da Pegada por categoria de consumo 
Em todo o processo de cálculo da pegada ecológica apenas vão ser considerados os 
consumos realizados pela instalação em estudo da Efacec, o Pólo Industrial da Arroteia. 
Vão ser ainda considerados três anos, 2009, 2010 e 2011, com o intuito de perceber a 
evolução em cada categoria de consumo e possíveis explicações para tal tendência
14
. 
Uma vez que os limites estão bem delineados, segue a informação sobre todas as 
categorias de consumo:  
1. Emissões Diretas 
A Efacec consume dois tipos de combustíveis dentro das suas instalações: Gás Natural e 
Gasóleo. O consumo anual dos anos em análise (2009, 2010 e 2011), bem como a 
respetiva pegada ecológica, encontram-se na tabela seguinte: 
EMISSÕES DIRETAS 
Consumo Anual 
2009 2010 2011 
Gás Natural (m
3
) 706777,614 880695,775 589433,391 
Gasóleo (l) 33910 37294 34445 
PEGADA ECOLÓGICA (hag) 635 786,6 535,3 
Tabela 4 - Emissões Diretas Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
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 Todas as folhas de cálculo da PC e PE realizadas e utilizadas no presente estudo encontram-se no 
Anexo V, bem como todas as explicações detalhadas sobre as fórmulas utilizadas e pressupostos feitos 
para calcular a PEO da Efacec, Pólo da Arroteia. 
14
 Não foi realizada uma evolução mais completa e extensa, devido à falta de dados detalhados dos anos 
anteriores a 2009. 
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Verifica-se um aumento de cerca 25% no consumo de gás natural entre 2009 e 2010. 
Este aumento deve-se essencialmente ao facto do gás natural ser, maioritariamente, 
utilizado para aquecimento. O ano de 2010 foi considerado um ano frio e, como tal, as 
caldeiras estiveram ligadas durante mais meses do que o ano anterior. No ano seguinte 
(2011) e também com o intuito de diminuir custos, as caldeiras foram desligadas mais 
cedo, fazendo com que se notasse uma diminuição também acentuada das emissões 
diretas de gás natural
15
. 
Por sua vez, o consumo de gasóleo, utilizado como combustível dos empilhadores e 
camiões dos transformadores dentro do pólo, manteve-se mais ou menos constante nos 
anos em análise. Este valor está muito dependente das encomendas recebidas e 
trabalhos realizados dentro do pólo.  
2. Emissões Indiretas 
O consumo de eletricidade tem vindo a diminuir ligeiramente ao longo dos três anos. As 
respetivas pegadas ecológicas têm, no entanto, diminuído com maior expressão (de 
3955,1 hag para 2119,3 hag). Esta diferença pode ser explicada pelo mix energético da 
EDP que, dependendo da fonte de energia utilizada, pode contribuir mais ou menos para 
a pegada ecológica.  
O consumo de biomassa compensa com contra-pegada um valor de 115,4 hag em 2009, 
141,5 hag, em 2010 e 22,7 hag em 2011. 
3. Materiais  
A Efacec não dispõe de um sistema que lhe permita saber, de forma detalhada, todos os 
materiais utilizados nas suas instalações. Contudo, contabiliza os materiais mais 
importantes no seu processo produtivo, que disponibiliza todos os anos nos seus 
Relatórios de Sustentabilidade e de Gestão (Efacec, 2010, 2011a, 2012a): chapa 
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 Informação obtida através de entrevista com representante da Efacec. 
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magnética, cobre e óleo. Utiliza ainda três tipos de materiais para as suas embalagens: 
madeira e papel e cartão (considerados na categoria dos recursos florestais) e plástico. 
 
Consumo Anual 
2009 2010 2011 
Chapa Magnética (ton) 7683 9079 7603 
Cobre (ton) 3458 3536 3009 
Óleo (ton) 5433 4908 5027 
Plástico (ton) 3,246 2,558 3,727 
PEGADA ECOLÓGICA (hag) 25995,7 23637,9 24062,1 
Tabela 5 - Consumo de materiais Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
O Volume de Negócios da Efacec aumentou de 2009 para 2010 e volta a diminuir no 
ano de 2011 (Efacec, 2012a). O consumo de chapa magnética e cobre seguiu esta 
tendência, como era esperado. Sendo o plástico utilizado nas embalagens, o consumo 
deste tipo de material está diretamente ligado com o tipo de encomendas recebido, visto 
se tratar de produtos não estandardizados. 
É importante referir que, cerca de 20% dos materiais que compõem a chapa magnética 
consumida, são materiais reciclados (Efacec, 2012a)
16
. 
4. Serviços e Contratos 
Os valores utilizados nesta categoria são relativos à rubrica “Fornecimentos e Serviços 
Externos” (FSE) disponíveis nas Notas relativas às Demonstrações Financeiras do 
Relatório de Demonstrações Financeiras Consolidadas e Individuais do ano 2010 e 2011 
(Efacec, 2011b, 2012b). Por indicação da empresa, assume-se que cerca de 65% dos 
valores do grupo Efacec em Portugal, são relativos ao pólo industrial da Arroteia. Assim 
sendo, a Tabela 6 mostra o consumo de serviços por parte do pólo: 
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 Este tipo de informação não é contabilizado na metodologia MC3, o que pode ser considerado uma 
limitação do método. 
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Consumo Anual 
2009 2010 2011 
Serviços subcontratados 123117471 130834639 108866301 
Publicidade e propaganda 1286859 1704634 1054778 
Deslocações e estadia 10355357 12586020 12464755 
Comunicações 2020963 3708552 1912952 
Serviços médicos (seguros) 3723705 4376855 4676028 
Formação 334750 556400 383500 
Serviços de limpeza e conservação 6211364 8280414 5181576 
Rendas e alugueres 8406453 8470775 10617872 
Outros 26946668 28879344 29661653 
PEGADA ECOLÓGICA (hag) 5301,9 5085 4364,9 
Tabela 6 - Serviços e contratos Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
De 2009 para 2010 o valor dos FSE aumentou 9,2%. O crescimento verificado 
nalgumas naturezas de custos como deslocações e comunicações refletem a expansão 
internacional do Grupo. O maior ou menor recurso à subcontratação e trabalhos 
especializados está muito dependente do mix dos negócios do Grupo e dos segmentos 
em que eles se desenvolvem (Efacec, 2011b). 
“A redução (dos FSE) verificada de 2010 para 2011 provém fundamentalmente da 
rubrica de subcontratados”. O recurso a este tipo de serviços depende muito do volume 
de negócios que, no último ano, diminuiu (Efacec, 2012b, pág. 55). 
5.Recursos Agrícolas e Pesqueiros 
A categoria de recursos agrícolas e pesqueiros não foi considerada na análise, devido à 
pouca relevância para a empresa em estudo. 
6.Recursos Florestais 
A Efacec consume alguns produtos provenientes de recursos florestais, como é o caso 
de embalagens de madeira, embalagens de papel e cartão e papel para impressão. 
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No pólo da Arroteia, consomem-se cerca de 200 caixas de papel por mês (12,250 kg 
cada caixa) e assume-se que este consumo manteve-se constante nos três anos 
considerados
17
. 
RECURSOS FLORESTAIS 
Consumo Anual 
2009 2010 2011 
Embalagens de madeira (ton) 404,709 283,281 332,474 
Embalagens de Papel e cartão (ton) 1,61 1,349 1,148 
Papel (ton) 29,4 29,4 29,4 
PEGADA ECOLÓGICA (hag) 548,8 403,9 461,9 
Tabela 7- Consumo de Recursos Florestais Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
Uma vez que a Efacec não produz bens estandardizados, dependendo das encomendas e 
do produto específico pedido, a forma e o tamanho das embalagens vai diferir. Estas 
alterações fazem com que, o consumo de embalagens de madeira e de papel e cartão, 
não seja muito constante ao longo dos anos.  
7. Água 
“Apesar dos bons resultados obtidos ao longo dos anos, a empresa está determinada em 
prosseguir com a implementação de ações com vista à redução do consumo de água. 
Assim, no pólo industrial da Arroteia foram instalados contadores em todos os edifícios 
e iniciou-se o projeto de separação da rede de água para consumo humano e para 
consumo industrial. Foi introduzida água do furo em todos os autoclismos, rede de 
incêndios, água para rega e processo industrial, nomeadamente ar condicionado numa 
das áreas produtivas” (Efacec, 2012a, pág. 84).  
A água consumida dos furos apenas será contabilizada durante o presente ano (2012), 
sendo que, durante os anos em análise, a totalidade da água consumida pela empresa 
provém da rede canalizada pública, considerado consumo de água potável.  
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 Indicação dada em entrevista com representante da Efacec 
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 Consumo Anual 
2009 2010 2011 
Água (m
3
) 38475 33688 36221 
Pegada Ecológica (hag) 32,3 28,3 30,4 
Tabela 8 - Consumo de água Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
Através da tabela é possível constatar a diminuição da PE de 2 hag desde 2009 até 2011. 
A diminuição de 2009 para 2010, seguido de um ligeiro aumento no ano seguinte não 
mereceu, por parte da empresa, muita atenção uma vez que as variações não foram 
significativas, não existindo portanto nenhuma explicação técnica. A variação está 
relacionada exclusivamente com as condições climatéricas que estão diretamente 
ligadas ao consumo de água
18
. 
8.Uso do Solo 
O pólo da Arroteia da Efacec inclui dois tipos de solos (ambos em terra firme): uma 
pequena zona de jardim e zonas com construções (edifícios com escritórios, fábricas, 
armazéns e zonas pavimentadas). 
USO DO SOLO 
Consumo Anual 
2009 2010 2011 
Zonas de jardim (ha) 0,8 0,8 0,8 
Área construída (ha) 9,4 10,1 10,1 
PEGADA ECOLÓGICA (hag) 23,5 25,4 25,4 
CONTRA-PEGADA (hag) 1 1 1 
Tabela 9 - Uso do Solo Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
Durante o ano de 2009, a empresa investiu na construção de um novo parque de 
estacionamento para os seus trabalhadores, que apenas ficou finalizado no ano de 2010. 
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Um aumento de cerca 7705 m
2
 das instalações fez aumentar a pegada ecológica em 
quase 2 hag.  
As zonas destinadas a jardins não se alteraram ao longo dos três anos, fazendo com que 
a sua contribuição para a contra-pegada se mantivesse constante, e correspondesse a 1 
hectare global. 
9. Resíduos, Descargas e Emissões 
A figura seguinte mostra os resíduos totais produzidos, os resíduos perigosos e não 
perigosos e a pegada ecológica anual. 
 
Figura 3 - Resíduos Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
Nesta categoria, verifica-se que 2010 foi o ano em que se produziu mais resíduos no 
pólo da Arroteia, via aumento de resíduos não perigosos. No ano seguinte a produção de 
resíduos volta a diminuir. Esta volatilidade pode ser explicada pelo tipo de negócio em 
que a empresa opera. Tal como já foi referido, dependendo do tipo de produto que é 
encomendado à empresa, os materiais utilizados são diferentes e consequentemente os 
resíduos também variam em tipo e em quantidade. 
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O pólo industrial da Arroteia procede todos os anos à formação dos seus colaboradores 
e divulga uma serie de instruções/informações visuais para melhorar a separação de 
resíduos nas áreas produtivas (Efacec, 2012a). 
Importante referir que os resíduos são na sua maioria valorizados (reciclados), sendo 
que em 2011 representaram cerca de 84% dos resíduos produzidos (Efacec, 2012a) 
“As águas residuais das instalações industriais do pólo da Arroteia (único pólo da 
Efacec com efluentes industriais em território nacional) são tratadas numa estação 
existente na empresa (ETAR) e transferidos para o coletor Municipal de Matosinhos. O 
controlo analítico e processual da ETAR abrange um conjunto de análises laboratoriais, 
com o objetivo de atingir melhor desempenho (…). Ao longo dos últimos 3 anos, 
devido a alterações no processo produtivo, o pólo da Arroteia tem vindo a reduzir 
significativamente o uso de solventes no tratamento dos seus efluentes” (Efacec, 2012a, 
pág. 84). 
 Descarga Anual 
2009 2010 2011 
Descarga em ETAR (m
3
) 1258,3 1767 2295 
Pegada Ecológica (hag) 0,2 0,3 0,4 
Tabela 10- Descarga em ETAR, Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
Como podemos verificar naTabela 10, a descarga de efluentes aumentou cerca de 83% 
de 2009 para 2011, traduzindo-se num aumento da pegada para o dobro. No final de 
2010 a Unidade de Negócio Servicing começou a realizar a descarga dos seus efluentes 
para a ETAR, o que explica este aumento tão acentuado.  
A tabela seguinte sintetiza as medições gasosas realizadas pela Efacec nos anos 2009, 
2010 e 2011.  
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Emissões Anuais 
2009 2010 2011 
NOx - Óxidos de Azoto (t) 2,158 2,158 2,429 
CO - Monóxido de Carbono (t) 1,646 1,646 4,597 
SO2 - Dióxido de Enxofre (t) 0,0759 0,041 0,086 
COV's - Compostos Orgânicos Voláteis 21,4264 20,671 13,123 
Metais pesados (t) - - 15,698 
Partículas (t) 3,514 4,037 5,034 
Pegada Ecológica (hag) 867,7 996,6 1245,5 
Tabela 11 - Emissões gasosas Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
Apenas no ano de 2011 foram realizadas medições às emissões de metais pesados, 
devido à alteração da legislação que obriga à monitorização de mais parâmetros. É por 
essa razão que não existem dados relativos aos anos 2009 e 2010 de metais pesados. A 
introdução deste parâmetro naturalmente contribuiu para o aumento da pegada de 
2011
19
. 
5.2.2. Pegada por tipo de ecossistema 
A Tabela V.I.7 apresenta a pegada de todas as categorias por tipo de ecossistema, em 
hectares globais da Efacec no ano de 2011. Podemos verificar que a Energia fóssil é o 
principal "ecossistema" que se imputa na pegada das organizações. É a superfície de 
floresta necessária para absorver o CO2 emitido na queima de combustíveis, na 
fabricação de bens, no gasto energético dos serviços contratados, na energia consumida 
no tratamento de resíduos, etc.  
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 A falta de dados vai subestimar a PEO dos anos anteriores, pelo que os valores obtidos devem ser 
analisados e utilizados com precaução. 
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5.2.3. Pegada Ecológica Global 
Podemos verificar através da Figura 4 que a PEO da Efacec tem vindo a diminuir ao 
longo dos três anos em estudo. 
 
 
 
 
 
           Figura 4- Evolução da PEO Efacec [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração própria] 
No ano de 2011, a Pegada Ecológica Global (PEG) da Efacec, pólo industrial da 
Arroteia, de acordo com a metodologia aplicada e categorias analisadas, corresponde a 
32454,3 hectares globais. 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Distribuição da PEG 2011 segundo as categorias analisadas [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, 
elaboração própria] 
Da análise dos resultados obtidos para o ano de 2011, constata-se que uma grande 
proporção da PEG se deve à categoria dos materiais (74%). Esta contribuição deve-se 
ao facto de serem consumidas muitas toneladas de materiais, com uma intensidade 
energética elevada. Durante o ano de 2011, a Efacec consumiu nas suas instalações 
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cerca de 15700 toneladas de materiais (chapa magnética, cobre, óleo e plástico), um 
valor muito elevado mas, tendo em conta os produtos e serviços que a empresa fornece, 
por vezes necessário para o desenvolvimento da atividade da empresa. 
Os serviços e contratos contribuem com 14% para a PEG, um valor com muito menos 
expressão, todavia ainda relevante, em comparação com as outras categorias. Como já 
foi explicitado anteriormente, esta categoria tem rubricas muito influenciadas pelo 
volume de negócios da empresa, pelos segmentos em que o mix dos negócios se 
desenvolve e também estão relacionados com a aposta clara na expansão internacional 
do Grupo.  
Relativamente à distribuição da PEG nos outros anos em análise, o peso de cada 
categoria é muito similar (Anexo XVI). Os materiais têm vindo a representar uma fatia 
cada vez mais maior, ao longo dos anos, aumentando de 69% para 74%. Os serviços e 
contratos diminuíram ligeiramente, de 15% para 12% tal como as emissões indiretas, de 
10% para 7%. 
O valor da contra-pegada da Efacec é apenas 23,7 hectares globais em 2011, um valor 
muito baixo e insignificante quando comparado com o valor da pegada da empresa. 
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6. CONCLUSÃO 
A pegada ecológica é um indicador de desenvolvimento sustentável que permite 
essencialmente estabelecer um balanço entre o consumo dos recursos e a capacidade 
regenerativa dos ecossistemas para sustentar e absorver os resíduos gerados desse 
consumo. 
Através deste estudo, foi possível verificar a importância que este conceito tem vindo a 
ganhar ao longo dos anos junto de países, cidades, sociedades e empresas. 
Com a aplicação do método MC3 da autoria de Doménech, ao caso de estudo Efacec, 
foi possível concluir que este se apresenta como um método viável para o cálculo da 
pegada ecológica, apesar de ter havido várias dificuldades ao longo do processo. Muitas 
informações necessárias para o cálculo não estão presentes nos relatórios de gestão da 
empresa o que faz com que seja muito trabalhosa e demorada a obtenção dos dados. 
Além disso, apesar da folha de cálculo estar disponível online e devidamente 
estruturada, foi necessário recorrer a algumas simplificações e pressupostos durante o 
processo de cálculo devido à indisponibilidade de dados, nomeadamente de fatores de 
produtividade do país, fatores energéticos dos materiais e alguns dados da empresa. 
Todos estes obstáculos conduzem a incorreções e inexatidões do resultado obtido e, por 
isso, é considerado um valor subestimado, não obstante a PEO assentar em pressupostos 
muito fortes desenvolvidos por Wackernagel e Rees, criadores do conceito. 
A comparação da pegada ecológica da Efacec com a de outras empresas, não foi 
possível de realizar, uma vez que a PEO depende de uma serie de fatores como a 
dimensão da empresa, o tipo de atividade que desenvolve e também da disponibilidade 
de dados. Desta forma, se as empresas em confronto não tiverem este conjunto de 
fatores similares, as conclusões não teriam qualquer sentido e significado. Por outro 
lado, pelo facto da metodologia MC3 ser relativamente recente não existe uma base de 
dados de empresas completa que permita qualquer tipo de comparação. Por essas razões 
não foi possível classificar o resultado obtido da pegada ecológica da Efacec como 
baixo ou alto, todavia continua a ser um indicador importante. Isto porque serve de base 
para comparar o resultado da PE ao longo dos anos e verificar se este indicador 
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aumentou ou diminuiu e adotar medidas nas categorias de consumo mais significativas 
dentro da própria empresa. 
Não obstante as críticas, a Pegada Ecológica apresenta um potencial que deve ser 
aproveitado e explorado, acima de tudo, como ferramenta de comunicação já que é um 
conceito que o público em geral aparenta compreender e aceitar. Assim, para além de 
transmitir uma mensagem de caracter global, ao calcular uma pegada de um país ou 
cidade, pode ainda demonstrar o estado do consumo individual e organizacional.  
A realização deste trabalho permitiu-me estudar com mais pormenor um indicador de 
sustentabilidade muito recente e atual. Sendo que são muito poucas empresas a utilizar 
este indicador na monitorização das suas atividades, tanto a nível nacional como a nível 
internacional, este trabalho pretende contribuir para estudos futuros e difundir a 
metodologia utilizada. 
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ANEXOS 
Anexo I – Dados da evolução da PE convencional 
 
Figura I.1 - Países com saldos ecológicos positivos e negativos, 2007 [Fonte: GFN, 2010b] 
 
 
 
 
Tabela I.1 - PE e Biocapacidade de 1961 a 2008 [Fonte: Adaptado de GFN, 2010b] 
 
 
 
 
  
Figura I.2 - Evolução das Pegadas desde 1961 até 2007 [Fonte: GFN, 2010b] 
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Tabela I.2 - PE e Biocapacidade mundial, europeia e portuguesa, 2008. [Fonte: Adaptado de WWF, 2012] 
  
 
 
 
 
Figura I.4 - Peso de cada Pegada na Pegada Ecológica Portuguesa de 2008 [Fonte: WWF, 2012] 
 
 
 
 
Figura I.3 - Peso de cada Pegada na Pegada Ecológica Mundial de 2008 [Fonte: WWF, 2012] 
Figura I.5 - Total de hectares e hectares globais por categoria, 2008 [Fonte: GFN, 2012a] 
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Anexo II – Fatores de equivalência e produtividade 
 
 
 
 
 
Nota: Simplificação da equação de cálculo da PE. 
Para cada tipo de uso de terra L, o fator de produtividade do país YFL, é dado por: 
 FL 
∑ AW iie 
∑ A  iie 
  (Equação II.1) 
onde U é o conjunto de todos os produtos primários usáveis que um tipo de terra 
produz, e  AW,i e AN,i  são as áreas necessárias para fornecer o conjunto de produtos 
disponíveis anualmente pelo país i com a produtividade do mundo e do país, 
respetivamente. Essas áreas são calculadas através das equações II.2 e II.3:  
A
  i 
Pi
  
  (Equação II.2) 
e 
A
W i 
Pi
 W
 (Equação II.3) 
onde Pi é o crescimento anual nacional do produto i e YN e YW são a produtividade 
nacional e mundial, respetivamente. Assim, AN,i é sempre a área que produz i num 
determinado país, enquanto que AW,i corresponde à área equivalente da produtividade 
média mundial da terra i. 
Figura II.1 - Fatores de equivalência, 2008 [GFN, 2012a] 
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Com a exceção das terras cultiváveis, todos os outros tipos de terra incluídos no 
National Footprint Accounts fornecem apenas um produto primário, como madeira das 
florestas ou relva das pastagens. Para estes tipos de terra, a equação do fator de 
produtividade é simplificada: 
 F
L 
  
 W
   (Equação II.4) 
 Devido à dificuldade de atribuir uma produtividade à área construída, o fator de 
produtividade para este tipo de terra assume-se que é o mesmo que o fator das terras 
cultiváveis (por outras palavras, assume-se que as áreas urbanas são construídas em 
cima ou perto de terras agrícolas). 
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Anexo III – Sistemas de Gestão Ambiental e Processo de Tomada de 
Decisão 
 
 
 
 
 
                          Figura III.1 - Ciclo da gestão ambiental [Fonte: Holland, 2003] 
 
 
 
 
 
 
  
  
Figura III.2 - Pirâmide da tomada de decisão [Fonte: Holland, 2003] 
Figura III.3 - Pirâmide de indicadores [Fonte: Holland, 2003] 
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Anexo IV – Standards MC3 V.2.0 
i. Cálculo da pegada dos combustíveis 
Os combustíveis mínimos incluídos como fontes de emissão no cálculo da pegada dos 
combustíveis são os seguintes: carvão, madeira, biomassa (madeira ou não), gás natural, 
gasolina (95 e 98), gasóleo (A, B e C), fuelóleo, biodiesel e bioetanol. Para além destas 
fontes de emissão podem ainda ser adicionadas mais, utilizando, numa primeira fase, as 
mesmas fontes de fatores de emissão usadas na metodologia. Também se podem incluir 
fontes diretas de emissão de CO2, de CH4 (metano), de N20 (óxido nitroso) e outros 
GEE incluídos no Protocolo de Quioto. 
Os fatores de conversão utilizados são baseados nos dados de IPCC (IPCC, 2006 in 
Doménech et al., 2010). No caso da pegada do ciclo de vida dos combustíveis, utilizam-
se os fatores de conversão da JRC (Joint Research Center) da Comissão Europeia (JRC, 
2007 in Doménech et al., 2010). 
Todos os gases diferentes do CO2 procedentes à combustão são contabilizados na 
secção de resíduos, descargas e emissões. Em nenhum caso são contabilizados como 
emissões diretas ou indiretas os transportes dos trabalhadores ao trabalho (veículo 
privado), ou dos consumidores aos pontos de venda, já que são considerados fora do 
alcance da organização. 
ii. Cálculo da pegada de eletricidade 
As tecnologias de produção elétrica mínimas incluídas como fontes de emissão são as 
seguintes: térmica de carvão-fuel, ciclo combinado, nuclear, hídrica, mini-hídrica, 
cogeração, eólica, fotovoltaica, solar térmica, biomassa e resíduos. Tal como no cálculo 
da pegada dos combustíveis, podem ainda ser adicionadas mais fontes de emissão, 
utilizando, numa primeira fase, as mesmas fontes de fatores de emissão usadas na 
metodologia. 
O consumo elétrico total desagrega-se segundo o mix da companhia de eletricidade que 
fornece a empresa. Caso estes dados não sejam conhecidos, utiliza-se o mix elétrico 
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nacional. Para converter os kWh em joules, tem-se em conta o fator de ecoeficiência ou 
rendimento da tecnologia utilizada. 
O fator de emissão mais apropriado para converter o consumo energético em emissões 
de CO2 é o divulgado pelas empresas de eletricidade. Caso não seja conhecido, é deve 
ser utilizado o fator empregue pelo inventário nacional ou, por fim, o fator proposto por 
organismos ou standards internacionais. 
As perdas de eletricidade nas atividades de transporte e distribuição apenas são 
contabilizadas quando são redes ou transformadores internos. Caso a empresa venda 
energia renovável produzida pela mesma, não se contabiliza como contra-pegada. 
iii. Cálculo da pegada dos materiais 
Inclui-se como fontes de emissão os materiais de fluxo (mercadorias), os materiais 
amortizáveis e não amortizáveis. Cada um destes inclui vários grupos de materiais, 
desde os menos intensivos em energia (matérias-primas, cimento, etc.) aos mais 
intensivos (maquinas, veículos, etc.). Outros tipos de materiais como materiais de 
construção e obras públicas são também contabilizados nesta metodologia. 
Os dados de consumo de materiais são obtidos, tal como para o resto das categorias de 
consumo, através das contas da organização. A empresa deve tentar obter unidades 
físicas, quilogramas ou toneladas, de todas as compras efetuadas aos seus fornecedores 
e inclusive tentar refletir este dado nas faturas emitidas. 
A base de dados de intensidades energéticas dos materiais utilizada nesta metodologia 
provém da Methodology Report v12 Draft, promovida pelo WWF One Planet Business, 
elaborado por autores SEI (Stockholm Environment Institute), SERI (Sustainable 
Europe Research Institute) e Best Foot Forward (Simmons et al., 2006 in Doménech et 
al, 2010). As intensidades energéticas podem, no entanto, ser substituídas por dados 
mais específicos do sector em que se insere a empresa em causa. 
Para calcular a pegada de carbono a partir de gigajoule consumidos e do fator de 
emissão do combustível predominante no ciclo de vida do material, vai ser utilizado, 
por defeito, o gasóleo. 
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Caso a empresa produza materiais, a pegada gerada pelo seu uso e pelo tratamento dos 
seus resíduos, tal como já foi referido, não é contabilizada para a pegada própria, já que 
sai fora do alcance da empresa.  
iv. Cálculo da pegada dos serviços 
Inclui-se como fontes de emissão os serviços de baixa mobilidade (hotelaria, formações 
externas, serviços interiores de limpeza, telefones, aluguer em centros comerciais, etc.), 
os serviços de alta mobilidade (serviços exteriores de limpeza, correio, gestor de 
resíduos, etc.), os serviços de transporte de pessoas (táxi, comboio, avião, camioneta, 
etc.) e mercadorias (furgões, camiões, avião, etc.) e o uso de serviços públicos. Caso 
seja relevante, podem ser incluídos mais serviços. 
Todos os dados de consumo dos serviços enumerados são obtidos através das contas da 
empresa. Os fatores de conversão para a pegada da mobilidade (passageiros ou 
mercadorias) são em gigajoule por passageiro ou tonelada e quilómetro (permite-se a 
entrada de dados tanto em euros como tonelada-quilómetro ou passageiro-quilómetro).  
Pode e deve-se contabilizar como emissões de âmbito 3 os serviços de transporte de 
mercadorias ou passageiros contratados a terceiros mas nunca o deslocamento dos 
clientes e fornecedores à empresa. Recomenda-se ainda que a empresa inclua nos seus 
contratos a obrigatoriedade dos transportadores subcontratados calcularem a sua pegada 
de acordo com a metodologia MC3. 
v. Cálculo da pegada agropecuária e pesqueira 
Inclui-se como fontes de emissão os alimentos e outros recursos agropecuários e 
pesqueiros adquiridos diretamente e os consumidos através de serviços de restauração, 
catering, etc. Também se inclui vestuário natural e manufaturado. 
Os dados de produtividade natural obtêm-se diretamente das bases de dados da FAO. A 
pegada dos produtos agrícolas e pecuários são compensados com contra-pegada já que 
se assume que o espaço produtivo se transmite desde o produtor pela cadeia de 
fornecimento. A pegada do peixe não se compensa uma vez que se assume que o peixe 
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provém de zonas livres, não submetidos a planos de exploração verdadeiramente 
sustentáveis. 
vi. Cálculo da pegada florestal 
Inclui-se como fontes de emissão três grupos de madeiras com diferentes níveis de 
intensidade energética (madeira pouco trabalhada, artigos fabricados de madeira e 
mobiliário), papel e produtos editoriais e produtos de cortiça e borracha. 
Tal como no cálculo da pegada agropecuária, os dados de produtividade natural obtêm-
se diretamente das bases de dados da FAO. 
A pegada florestal não é compensada com contra-pegada, a não ser que os produtos 
adquiridos sejam certificados e sejam provenientes de explorações sustentáveis. 
vii. Cálculo da pegada hídrica  
Inclui-se como fontes de emissão tanto a água potável como não potável, desagregando 
o mais possível cada uma delas (consumo, anti-incêndios, sistema de rega, etc.), com o 
intuito de se efetuar, numa fase posterior, ações corretoras independentes. 
A pegada hídrica inclui tanto a pegada energética, baseada no consumo energético por 
metro cúbico, como a pegada do uso do solo. 
viii. Cálculo da pegada de ocupação do solo 
No cálculo de ocupação do solo, inclui-se a ocupação do espaço terrestre e aquático. A 
pegada por ocupação de espaços bioprodutivos é zero quando os produtos obtidos são 
aproveitados por terceiros, caso contrário a pegada é equivalente ao espaço ocupado 
(florestas, cultivos, pastos ou mar). 
Quando o espaço ocupado é próprio, é contabilizado como contra-pegada. É o espaço 
disponível (ou adquirido junto com os produtos e serviços) que permite compensar a 
pegada. Quando se dispõe de um espaço bioprodutivo que é explorado por terceiros, 
apenas se contabiliza a contra-pegada. Um produto pode ser eco etiquetado tanto com a 
sua pegada como com a sua contra-pegada. O “crédito” da contra-pegada total 
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contabilizada de uma organização pode ser utilizada como indicador do capital natural 
da mesma e da sua capacidade para acolher biodiversidade. 
A pegada de carbono calculada com MC3 é automaticamente convertida em pegada 
ecológica, e vice-versa. É o único indicador que se expressa de duas formas, em 
toneladas de CO2 e em hectares globais. A pegada expressa em hectares (ha) é 
convertida em hectares globais (hag) através do fator de equivalência. Os fatores de 
equivalência são disponibilizados pela GFN. 
A pegada e contra-pegada dos espaços bioprodutivos próprios, expressadas em hectares 
globais, multiplicam-se pelo fator de produtividade local. Caso os espaços não sejam 
próprios, ou seja, sejam adquiridos com os produtos ou serviços, assume-se que o fator 
de produtividade é 1 (fator de produtividade global mundial). 
A conversão da pegada de carbono para pegada ecológica, e vice-versa, realiza-se a 
partir dos fatores de absorção. Tal como já foi referido, o fator de absorção das florestas 
obtém-se pelo IPCC e os restantes devem ser estimados (cultivos, pastos e mar). 
ix. Cálculo da pegada dos resíduos 
Inclui-se como fontes de emissão os resíduos perigosos, não perigosos, descargas em 
redes de saneamento, descargas no mar e os GEE incluídos em Quioto. 
Os fatores de emissão utilizados provêm de fontes reconhecidas como IPCC (2006) para 
a combustão de carvão, biomassa, gás e gasóleo e JRC (2007) para biodiesel e 
bioetanol. Os GEE diferentes do CO2, incluídos no Protocolo de Quioto, convertem-se 
em CO2 equivalente através do Potencial de Aquecimento para um período de 100 anos. 
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Anexo V – Folhas de Cálculo PC e PE 
1. Pegada de Carbono 2009 
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2. Pegada Ecológica 2009 
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3. Pegada de Carbono 2010 
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4. Pegada Ecológica 2010 
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/5/6 – Folhas de cálculo da PC e PE de 2010 e 2011 (em falta colar no trabalho)  
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5. Pegada de Carbono 2011 
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6. Pegada Ecológica 2011 
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7. Notas e fontes dos dados  
 
a) Emissões diretas 
Para se obter o consumo em euros, multiplica-se pelos dados da tabela dos preços dos combustíveis (Tabela V.I.1 – Tabela V.I.3). Para 
passar para toneladas, assume-se uma densidade de 0,828 km/m3 para o gás natural, e 0,8 km/m3 para o gasóleo e divide-se por 1000. 
Todos os dados relativos ao Poder Calorífico (PC), são obtidos da fonte: Diário da República, 2.ª série — N.º 122 — 26 de Junho de 2008. 
Para se obter o ciclo de vida dos combustíveis em gigajoule, é necessário multiplicar o valor do respetivo combustível em gigajoule por 
fator de conversão (energia consumida/energia contida no combustível final) (European Commission JRC, 2007).  
Em relação aos fatores de emissão, são utilizadas duas fontes: 
- No caso dos combustíveis: Diário da República, 2.ª série — N.º 122 — 26 de Junho de 2008. 
- No caso do ciclo de vida: European Commission (JRC, 2007). 
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Fórmula usada: PE = (Consumo anual (Gj/ano) X fator de emissão) / fator de absorção 
b) Emissões Indiretas 
A partir do valor total consumido de eletricidade (kWh) pelo Pólo da Efacec, foi calculada a contribuição de cada fonte de energia – Figura 
V.I.1. Estes dados foram obtidos a partir da EDP (2009, 2010, 2011) – valores das percentagens de “carvão”, “GN”, “hídrica”, “Fuelóleo”, 
“Nuclear”, “Eólica”, “Cogeração” e “outros”.  
A partir de estatísticas da DGEG (2009, 2010, 2012), foi assumido, para o estudo, a proporção de fotovoltaico e biomassa de energia 
produzida em Portugal, para saber quanto estas fontes de energia representavam na fatia dos “outros”. 
No caso da energia elétrica, a coluna de GJ/ton, expressa-se em Gj/Kwh, sendo que 1 kWh equivale a 0,0036 Gj. 
Conversão em Gigajoule: 
- Térmica Carvão: (Nerea, 2003 in Doménech et al., 2010). 
- GN: o rendimento de GN em ciclo combinado é de 55% frente aos 30% da central térmica (várias fontes) 
- Nuclear: rendimento das centrais nucleares é de 34% (várias fontes) 
- Cogeração: o rendimento da central de cogeração é de 30% (várias fontes) 
- Hídrica, Eólica, fotovoltaica e biomassa assume-se rendimento de 100% 
- No caso do ciclo de vida: European Commission (JRC, 2007). 
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Fatores de emissão: 
- Excecionalmente, para o ciclo de vida do carvão, madeira e biomassa, utiliza-se o fator de emissão em tCO2eq/tonelada de combustível 
obtido. Para o carvão usa-se 0,969 (European Commission JRC, 2007). 
- Ciclo de vida GN e Cogeração (European Commission JRC, 2007). 
- Biomassa: IPCC (2006) 
- No caso da Nuclear, para calcular a pegada por tipo de ecossistema “floresta para CO2”, o fator de emissão de uranio é considerado o 
ciclo de vida (extração, processo, distribuição e infraestruturas): 34 gramas CO2eq/kWh, fonte: Oko-Institut de Berlin (Frsche, 1997 in 
Doménech et al., 2010). Ainda se divide por 1000000 para converter em toneladas de CO2. 
- No caso da Hídrica e Eólica, para calcular a pegada por tipo de ecossistema “energia fóssil”, os fatores de emissão são considerados os 
ciclos de vida (extração, processo, distribuição e infraestruturas): 20 gramas CO2eq/kWh, fonte: Oko-Institut de Berlin (Frsche, 1997 in 
Doménech et al., 2010). Ainda se divide por 1000000 para converter em toneladas de CO2. 
- No caso da fotovoltaica, para calcular a pegada por tipo de ecossistema “energia fóssil”, o fator de emissão é considerado o ciclo de vida 
(incluindo a construção das placas fotovoltaicas): 120 gramas CO2eq/kWh, fonte: Oko-Institut de Berlin (Frsche, 1997). Ainda se divide 
por 1000000 para converter em toneladas de CO2. 
- No caso da biomassa, o fator de emissão é considerado o ciclo de vida (infraestruturas, incluindo a central): 46 gramas CO2eq/kWh, 
fonte: Spath and Mann, 1997 in Meier et al. 2005. Ainda se divide por 1000000 para converter em toneladas de CO2. 
No caso da Hídrica, eólica, fotovoltaica e biomassa, faz sentido olharmos para a folha de cálculo da PE. 
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- A pegada dos pastos, terra cultivada e florestas: Consumo anual Gj / produtividade energética 
- Hídrica: assume-se que a energia hídrica é gerada no curso alto do rio, o que faz com que a pegada correspondente vá para “pastos”. A 
produtividade energética é 15000 (Fonte: “huella familiar” de Wackernagel et al., 2000 e de Wackernagel e Rees, 1996: Our ecological 
footprint).  
- Eólica: assume-se que a maior parte dos parques eólicos ocupam solos de pasto em colinas semi-altas. No momento ainda não se 
consideram parques off-shore (cuja pegada iria ser contabilizada em hectares de mar). A produtividade energética é 114538 (Fonte: 
Wackernagel e Rees, 1996: Our ecological footprint) 
- Fotovoltaico: assume-se que as instalações de fotovoltaico ocupam solos de baixa altitude, o que faz com que a pegada se impute em 
terras cultiváveis. A produtividade energética é 4500 (tem como base Wackernagel e Rees, 1996: Our ecological footprint mas devido a 
melhorias na tecnologia autores fazem um rácio que nos leva a este valor). 
- Biomassa: assume-se que a lenha se obtém das florestas, produzindo madeira para transformação. A produtividade natural é 4,51 
(assume-se que quando a floresta se mantem em estado de alta produtividade, com destino à obtenção de biomassa ou cultivos energéticos, 
a produtividade é o dobro por unidade de tempo). 
- A biomassa compensa com contra-pegada a combustão (“energia fóssil”). Por essa razão se multiplica pelo fator de equivalência da 
“energia fóssil”. O espaço ocupado para a extração de biomassa “florestas” também compensa com contra-pegada apenas quando se tem 
total certeza que a madeira está certificada e quando existir consenso de que não existe dupla contabilidade por compensar, 
simultaneamente, a combustão e o espaço ocupado.  
Pegada das florestas: consumo anual (toneladas) / produtividade natural 
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Contra-pegada = Pegada em energia fóssil X fator de equivalência respetivo. 
c) Materiais 
A metodologia MC3 parte do pressuposto de que o combustível fóssil líquido mais utilizado é o gasóleo, com um fator de emissão de 
0,0737 tCO2/GJ, para todos os materiais. Os valores de GJ/tonelada de material estão disponíveis na Matriz de Intensidade Energética em 
Tabela V.I.4.  
d) Serviços 
A metodologia MC3 parte do pressuposto de que o combustível fóssil líquido mais utilizado é o gasóleo, com um fator de emissão de 
0,0737 tCO2/GJ, para todos os serviços e poder calorífico de 42,3. 
O consumo anual em toneladas refere-se a toneladas de combustível (gasóleo) estimado no desempenho deste tipo de serviços. Neste caso, 
os autores Doménech et al. (2010) basearam-se em contratos e serviços de diferentes empresas para estimar que o gasto em energia 
elétrica, o consumo de materiais e outros tipos de consumo, equivale (após descontados os gastos com pessoal, rendas, seguros, 
amortizações, etc.) a uma determinada percentagem de energia – Tabela V.I.5. 
e) Recursos Florestais 
A conversão de toneladas para GJ/ton faz-se com recurso às intensidades energéticas médias do respetivo material – Tabela V.I.4. 
Consequentemente, a conversão de GJ/ton para GJ/ano, basta multiplicar o consumo anual em toneladas pelo consumo em GJ/ton. 
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A metodologia MC3 parte do pressuposto de que o combustível fóssil líquido mais utilizado é o gasóleo, com um fator de emissão de 
0,0737 tCO2/GJ, para todos os materiais. 
Olhando agora para a folha de cálculo da pegada ecológica: 
Valores da produtividade natural:  
- Embalagens de madeira: Fonte: Wackernagel (pegada familiar), a produtividade média mundial das florestas é de 1,99m3/ha de madeira. 
Multiplica-se ainda por 0,6 para passar para toneladas/ha/ano.  
- Restantes materiais: é necessário multiplicar por 1/1,97 que é o fator de desperdício da pasta de papel, o que significa que por cada kg de 
pasta de papel são necessários 1,97kg de madeira em rolo (quase o dobro). Neste caso, já não é necessário multiplicar por 0,6 uma vez que 
o fator de desperdício já se encontra na unidade de medida desejada (ton). 
- Pegada “energia fóssil”: (Consumo anual (Gj/ano) X fator de emissão) / fator de absorção 
- Pegada “florestas”: consumo anual (ton) / produtividade natural 
Mais uma vez, a pegada de ocupação das florestas não é compensada como contra-pegada, a não ser que se tenha a certeza que a madeira 
ou os seus derivados estão certificados. Neste caso, pode ser compensada. 
f) Água  
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Na PE, temos a produtividade natural de 1500 m3/ha/ano. Nesta 2ª versão mantém-se uma contribuição das florestas de 10% da evaporação 
total (para além da superfície oceânica e superfície terrestre. Supõe-se uma precipitação (em florestas de zonas húmidas) de 1500 
m3/ha/ano (Doménech, 2009). 
g) Uso do Solo 
Nesta metodologia, assume-se que as empresas não fazem uso próprio dos produtos dos seus jardins, espaços com árvores de fruto ou 
zonas naturais (resto de podas para biomassa própria, por exemplo) e, por essa razão, a pegada da “floresta” é zero, no caso das zonas de 
jardim da empresa. 
A pegada do terreno construído é igual ao valor do consumo anual de zona de edifícios e pavimentada, já que se encontra na unidade 
desejada (ha). 
Na categoria de consumo Uso do Solo calcula-se ainda os hectares por fator de equivalência e produtividade, já que a superfície do solo 
consumida é própria. Assim, multiplica-se a pegada por tipo de ecossistema pelo fator de equivalência e fator de produtividade do tipo de 
ecossistema respetivo. Neste caso: Pegada de terreno construído X fator equivalência (de terreno construído) X fator produtividade (do 
terreno construído).  
Por essa razão ainda, a contra-pegada associada à zona de jardins da empresa, é calculada pela fórmula: zona de jardins (ha) X FE 
(florestas) x FR (florestas) 
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A superfície urbanizada, neste caso com edifícios e zonas pavimentadas não supõe capital natural e, como tal, não contribui com contra-
pegada. 
h) Resíduos, Descargas e Emissões 
Resíduos e Descargas: 
Para calcular a pegada dos resíduos e descargas é necessário recorrermos a índices de conversão. Para este cálculo utiliza-se a matriz de 
resíduos e descargas, que se encontra na Tabela V.I.6, que é da autoria de Doménech. Esta matriz considera que nenhum dos resíduos e 
descargas produzem pegada de superfícies de terra cultivável e de mar.  
Para calcular a pegada por tipo de ecossistema, multiplica-se então o consumo anual em toneladas pelo respetivo índice de conversão. 
Todos os resíduos expressam-se em ha/ton e as descargas em m3/ton. 
Apenas se consideram as descargas em redes de saneamento, uma vez que se considera que as descargas feitas no mar ou rio, ou estão 
contaminados ou já foram tratadas (contabilizando assim a sua pegada em outras categorias como eletricidade, combustíveis, materiais, 
etc.). 
Emissões: 
Considera-se o GWP como fator de emissão. No caso de CO (Mónoxido de Carbono), temos um GWP de 3 (IPCC, 2001 in Doménech et 
al, 2010) e para as Partículas de 680 (MacCarty et al., 2007 in Doménech et al, 2010). 
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Outros totais 
No final da folha de cálculo é possível também retirar alguns indicadores como: consumo total de recursos em euros, em toneladas (a 
denominada “mochila ecológica”, excluindo a água e as descargas) e em gigajoule (consumo energético total). 
Anexo V.I. – Tabelas e dados de apoio ao cálculo da PEO 
 
 
 
 
 
          Tabela V.I.1 - Dados de entrada 2009 
 
 
 
Tabela V.I.2 - Dados de entrada 2010 
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Tabela V.I.3 - Dados de entrada 2011  
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Figura V.I.1 - Matriz eletricidade 2009, 2010 e 2011 [Fonte: EDP e DGEG] 
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                   Tabela V.I.4- Matriz intensidade energética [Fonte: SEI in Doménech et al., 2010] 
A matriz de serviços é constituída por duas colunas. A coluna da percentagem da fatura 
que se supõe que equivale ao consumo energético da atividade, incluindo combustíveis, 
eletricidade, materiais, serviços e outros (Doménech, 2007 e Doménech et al., 2010). A 
coluna de fator de conversão: Calcula-se a partir da percentagem da fatura 
correspondente à energia expressada em consumo de gasóleo, a dividir pelo preço do 
combustível em €/litro, multiplica-se pela sua densidade (0,8) para passar de litros a 
quilogramas e, por fim, divide-se por 1000, para passar para a unidade desejada, 
toneladas. 
  
 
 
 
 
 
                          Tabela V.I.5 - Matriz de serviços [Fonte: Doménech et al., 2010] 
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      Tabela V.I.6 - Matriz de resíduos e descargas [Fonte: Doménech et al., 2010] 
 
 
Categoria 
Pegada por tipo de Ecossistema (hag) 
Energia 
fóssil 
Terra 
cultivável 
Pasto Floresta 
Terreno 
construído 
Mar 
Emissões Diretas 535,3 - - - - - 
Emissões Indiretas 2104,6 0,8 0,4 13,5 - - 
Materiais 24062,1 - - - - - 
Serviços e Contratos 3868,4 - - - - - 
Recursos Florestais 73 - - 389 - - 
Água - - - 30,4 - - 
Uso do Solo - - - - 25,4 - 
Resíduos, Descargas e 
Emissões 
1346,1 - - 1,4 3,9 - 
Total 31989,5 0,8 0,4 434,3 29,3 - 
Tabela V.I.7 - Pegada Efacec por tipo de ecossistema [Fonte: Dados fornecidos pela Efacec, elaboração 
própria] 
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Figura V.I.2 - Distribuição da PEG 2009 segundo as categorias analisadas [Fonte: Dados fornecidos pela 
Efacec, elaboração própria 
 
 
 
 
 
 
Figura V.I.3 - Distribuição da PEG 2010 segundo as categorias analisadas [Fonte: Dados fornecidos pela 
Efacec, elaboração própria] 
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Anexo VI – Modelo organizacional e Sede da Efacec 
 
 
Figura VI.1 - Modelo organizacional e de gestão [Fonte: Relatório e Contas Efacec 2010] 
Figura VI.2 - Sede da Efacec: Pólo da Arroteia 
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Anexo VII - Indicadores de ecoeficiência e pegada social 
A ferramenta de MC3 permite ainda retirar indicadores de ecoeficiência e calcular a 
pegada social da empresa em estudo.  
Os indicadores de ecoeficiência obtêm-se pela divisão entre os resultados económicos 
do exercício e o impacto ambiental provocado (Lehni, 1999 in Doménech, 2006). 
Utiliza-se assim, o PIB corporativo (PIBc), que se calcula a partir dos cash flows da 
empresa e dos salários dos seus trabalhadores. Este valor é, posteriormente, dividido 
pelo somatório de indicadores ambientais, como a energia consumida, o volume de água 
utilizado, volume de descarga, emissão de GEE. No caso da pegada ecológica, 
naturalmente apenas existe um impacto ambiental, o total de hectares de terrenos 
produtivos. 
O rácio entre o PIB corporativo e a PE demonstra a quantidade de euros que a empresa 
obteve por cada hectare utilizado no desenvolvimento das suas atividades económicas. 
A pegada social, segundo Doménech (2009, pág. 112) pode ser definida como “a 
quantidade de necessidades humanas que se pode satisfazer com a atividade produtiva”. 
Se a pegada ecológica reflete a pegada que a empresa deixa na natureza, com o 
desenvolvimento das suas atividades produtivas, a pegada social é a pegada que deixa 
na sociedade, com o desenvolvimento dessas mesmas atividades. A definição de pegada 
social baseia-se em dois princípios fundamentais: todas as pessoas têm direito ao 
mesmo espaço ambiental (principio de equidade, também presente nos princípios de 
desenvolvimento sustentável de Brudtland); esse espaço ambiental pode ser expresso 
tanto em superfície ou número de hectares produtivos, como em unidades monetárias, 
obtido através desses hectares produtivos (principio fisiocrático) (Doménech, 2006). 
A pegada social obtém-se da divisão entre o PIB corporativo e o PIB médio que, 
segundo o princípio da equidade, todos os indivíduos com idade para trabalhar (15 aos 
65 anos) teriam direito. A pegada social equivale ao emprego que se poderia criar e não 
se cria. Assim, a medida corretora da pegada social por parte das empresas é, 
exatamente a criação de mais postos de trabalho. 
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A partir dos dados publicados pela empresa (Efacec, 2012a,b), o PIB corporativo de 
2011 desta instalação é: 
P  c (              ) (             )           (Equação 4) 
Tal como verificamos na equação 4, para o cálculo deste indicador, assumiu-se que 65% 
dos cash flows do grupo em Portugal são relativos ao pólo da Arroteia. Além disso, e 
tendo em conta que cerca de 40% dos colaboradores em Portugal trabalham nesta 
instalação, assumiu-se também que 40% dos pagamentos feitos aos colaboradores são 
referentes aos salários dos mesmos. 
Ao dividir este valor pela PE líquida (Pegada ecológica menos a contra-pegada), temos 
a quantidade de euros que a empresa obteve por cada hectare utilizado no 
desenvolvimento das suas atividades económicas, denominada por ecoeficiência: 
 
 coefici ncia
e
 
         
     
          ha 
Para saber a quantidade de euros que a empresa obteve durante o ano de 2011, por cada 
tonelada de CO2 emitido, divide-se o PIBc pela pegada de carbono líquida: 
 coefici ncia
c
 
         
     
        tonC      
A equação 7, dá-nos a pegada social que é obtida através do rácio entre o PIBc e o PIB 
médio mundial que todos os indivíduos com idades entre os 15 e os 65 anos teriam 
direito (em euros): 
Pegada  ocial bruta 
         
             
       empregos (Equação 7) 
A pegada social líquida equivale ao emprego que se poderia criar e não se cria. Tendo 
em conta que em 2011 o pólo industrial da Arroteia empregou 1260 colaboradores, 
temos uma pegada social de 12054 empregos. 
(Equação 5) 
(Equação 6) 
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Se dividirmos o número de colaboradores que trabalham na instalação pela pegada 
ecológica obtém-se um indicador de eficiência social. Neste caso, são 0,038852 
empregos por unidades de ecoeficiência. 
 
